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Resumo 
 

 

Aquíferos cársticos, quando explotados intensivamente, podem ter como consequência efeitos 

adversos diretos, como subsidência de terrenos, secas de nascentes e lagoas, e contaminação de água, e 

indiretos, como problemas ambientais, e instabilidades socioeconômica e política. No município de Sete 

Lagoas (MG), esses efeitos relacionados à explotação intensiva são observados há anos, e muitos deles 

estão se intensificando. O objetivo deste mestrado é analisar a influência das variações urbana, industrial 

e climática no comportamento do aquífero cárstico durante os últimos 40 anos (1980-2020) para 

confirmar se há superexplotação do aquífero, e desde quando essas influências atuam. Por meio da análise 

de dados de órgãos públicos e de trabalhos acadêmicos, foi determinado que o município explota, via 

poços tubulares, volumes acima da recarga média do aquífero desde a década de 2000. A partir da década 

de 1980, houve um aumento considerável de poços, muitos deles locados desordenadamente no 

município, devido às expansões urbana e industrial que resulta em um aumento na demanda hídrica. Esses 

poços estão concentrados em duas regiões (central urbana e polo industrial) onde há cones de 

rebaixamento com áreas de influência quilométricas (29 km² e 77 km², respectivamente), alterando o 

comportamento do aquífero de confinado para livre nessas localidades. Nessas regiões também 

concentram as subsidências de terrenos, além da diminuição ou secamento de lagoas (e.g. Grande, do 

Matadouro e Paulino). Dados referentes à última década indicam que a explotação via poços tubulares 

(73,9 Mm³/ano) já excedeu a recarga máxima do aquífero de 72,4 Mm³/ano. A partir de dados do censo 

demográfico, foi estimada a clandestinidade no município, que equivale a cerca de 67% dos poços, estes 

sem nenhum tipo de informação ou controle de uso. A recarga média do aquífero (56,1 Mm³/ano) 

corresponde a 12% da precipitação média da região. As tendências climatológicas de diminuição da 

pluviometria e aumento da temperatura indicam a probabilidade de recargas menores do aquífero. Áreas 

com taxa de recarga muito baixa (1-5%) equivalem a 77% do território, enquanto 17% possui taxas altas 

ou muito altas (35-75%). Considerando-se esses fatos, Sete Lagoas enfrenta um estado de 

superexplotação do aquífero cárstico e que pode se agravar futuramente. 

 

Palavras-chave: Hidrogeologia cárstica; Gestão de recursos hídricos; Superexplotação; Recarga do 

aquífero; Variação climática.  
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Abstract 
 

 

Karst aquifers, once intensively exploited, might cause direct adverse effects, such as land 

subsidence, springs and lakes droughts, water contamination, and indirect ones, such as environmental, 

socioeconomic and political instabilities. In the municipality of Sete Lagoas, the effects of such 

exploitation have been observed for years, many of them having even intensified over time. Therefore, 

this master's degree project aims to analyze the urban, industrial, climatological and behavioral evolution 

of the aquifer during the last 40 years (1980-2020), to recognize if the aquifer is being overexploited, the 

influential factors to its possible overexploitation and for how long they have been active. By reworking 

existing data from public agencies and previous academic works, it was determined that the municipality 

has been exploiting, via tubular wells, volumes above the average aquifer recharge since the 2000s. From 

the 1980s forward, there has been an addition in wells - often constructed in a disorderly manner - as 

result of urban and industrial expansion that increased water demand. These wells are mainly found in 

two regions (central urban and industrial areas), where there have been developed cones of depression 

with kilometric areas of influence (29 km² and 77 km², respectively), altering the aquifer’s condition from 

confined to unconfined in such areas. These regions also concentrate the occurrence of geotechnical 

issues of land subsidence and collapse, in addition to lakes decrease/drought and contamination (e.g. 

Grande, Matadouro and Paulino). Data referring to the last decade indicate that exploitation via tubular 

wells (73.9 Mm3/year) has already exceeded the aquifer’s maximum recharge of 72.4 Mm3/year. From 

the demographic census, it was estimated the well’s clandestinity in the municipality, equivalent to 

approximately 67%, these presenting no data collection or control over their use. Average recharge for 

the aquifer (56.1 Mm3/year) represents 12% of the region’s mean annual precipitation. Climatological 

tendencies of decreasing rainfall and increasing temperature values could indicate lower recharges rates 

for the aquifer. Areas with a very-low infiltration rate (1-5%) comprise 77% of the area, while only 17% 

present high or very-high rates (35-75%). Considering all these factors, Sete Lagoas is currently facing 

an overexploitation status for the karst aquifer that could even worsen with time. 

 

Keywords: Karst hydrogeology; Water resources management; Overexploitation; Aquifer recharge; 

Climate variation. 
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CAPÍTULO 1 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 - APRESENTAÇÃO 

Aquíferos cársticos se desenvolvem em rochas solúveis, como calcários, dolomitos e mármores, 

e abastecem cerca de 20-25% da população global, dependendo em grande parte ou inteiramente das 

águas subterrâneas reservadas nesses aquíferos (Ford & Williams 2007). A crescente demanda por água 

em regiões cársticas pode gerar reações adversas, como restrições no abastecimento, maior 

susceptibilidade à contaminação do aquífero, problemas geotécnicos relacionados à subsidência ou 

colapso do solo e redução dos volumes dos cursos de água superficial (ANA 2018). Essas consequências 

aumentam consideravelmente nos períodos de estiagem, já que a maioria dos sistemas cársticos se 

recarrega a partir de águas meteóricas que circulam em profundidades rasas e com tempos de residência 

curtos no subsolo (Ford & Williams 2007). Para que os riscos sejam minimizados, a gestão e o 

desenvolvimento de cidades situadas sobre rochas carstificadas devem ser diferenciados. 

Em casos mais extremos, é possível considerar que uma região passa por um quadro de 

superexplotação. O termo “superexplotação” não é muito bem definido no meio acadêmico, porém todos 

concordam que ele ocorre quando a explotação de água subterrânea gera mais malefícios do que 

benefícios. E isto geralmente ocorre quando, por anos, a quantidade de água retirada do aquífero excede 

sua recarga plurianual, gerando uma queda contínua do nível piezométrico, causando impactos negativos 

(físicos, biológicos, sociais etc.), onde o equilíbrio original dificilmente poderá ser reestabelecido (Pulido 

2001, Rodríguez-Estrella 2004).   

Aquíferos cársticos superexplotados podem resultar em declínio do lençol freático, aumento nos 

custos de bombeamento, abandono de poços, diminuição das reservas subterrâneas, 

compartimentalização do aquífero, mudanças nas características físicas e químicas da água, secamento 

de nascentes, salinização e compactação de solos, impactos sobre a fauna e flora e modificação do clima 

local. A maioria dessas consequências já foram constatadas em algumas cidades do México e da Espanha 

(Esteller & Diaz-Delgado 2002, Rodríguez-Estrella 2012). Porém, esses estudos indicam que, por meio 

de algumas medidas, pode-se mitigar/recuperar os danos causados pela superexplotação, como a 

delimitação de perímetro de proteção de poço, criação de uma rede de monitoramento de qualidade da 

água via piezômetros, limitações e mudanças de taxas de bombeamento, recarga artificial do aquífero e 

restauração de áreas úmidas com águas residuais tratadas. 

No Brasil, algumas regiões também podem passar por um quadro de superexplotação. Cidades 

como Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Recife e Sete Lagoas apresentaram ao menos um dos 

problemas a seguir: subsidência de terrenos, aumento do custo de bombeamento devido à diminuição dos 
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níveis do aquífero, diminuição dos corpos d’água superficiais e contaminação salina induzida por 

bombeamento (DAEE 2012, Cary et al. 2013, Simonato 2012, Galvão et al. 2015, Geowater 2017, 

Petelet-Giraud et al. 2017). 

O município de Sete Lagoas, área de estudo dessa pesquisa, localizada à noroeste da capital 

mineira Belo Horizonte, está em um momento crítico quanto ao serviço de fornecimento de água, 

principalmente em épocas de estiagem (Gomes et al. 2018). A água necessária para as atividades do 

município provém prioritariamente do Sistema Aquífero Cárstico Sete Lagoas (Galvão et al. 2015) 

existente na região, sendo outra parcela de um terço abastecida pelo rio das Velhas. Porém, o rápido 

crescimento econômico e populacional nas últimas décadas aumentou a demanda de água, e sua 

explotação pode ter excedido a capacidade de recarga do aquífero, resultando em um quadro de 

superexplotação.   

Geologicamente, a região está inserida no setor ocidental do Cráton São Francisco. As unidades 

presentes na região denotam do Paleoarqueano (Complexo Belo Horizonte), Neoproterozoico (Grupo 

Bambuí) e coberturas sedimentares inconsolidadas Fanerozoicas. O Grupo Bambuí é a supersequência 

superior aflorante da Bacia do São Francisco, sendo esta uma bacia sedimentar intracratônica delimitada 

por faixas dobradas também do Proterozoico (Faixas Araçuaí, Brasília, Rio Preto, Riacho do Pontal e 

Sergipana) e situada na parte central mais estável do cráton. A unidade neoproterozoica é composta por 

alternâncias de carbonatos de rampas plataformais homoclinais (formações Sete Lagoas e Lagoa do 

Jacaré) e folhelhos (Formação Serra de Santa Helena) (Zalán & Silva 2012).  

No município, há dois tipos de aquíferos: fraturado, situado no embasamento cristalino 

(Complexo Belo Horizonte), composto por gnaisses, migmatitos e intrusões máficas, hidricamente pouco 

produtivo; e o cárstico, de alta produção hídrica, que se desenvolveu a partir da dissolução das rochas 

pelito-carbonáticos da Formação Sete Lagoas, principalmente em seus planos de acamamento (Vieira et 

al. 2007). Sobreposto, tem-se os metapelitos da Formação Serra de Santa Helena, considerada um 

aquitarde/aquiclude. Em determinadas regiões, também é comum sedimentos inconsolidados cenozoicos, 

considerado como um aquífero poroso (Galvão et al. 2015).  

Em Sete Lagoas o sistema de abastecimento de água está sobrecarregado. O aquífero cárstico que 

anteriormente supria todas as necessidades da população, agora não é mais suficiente. É possível perceber 

alguns efeitos colaterais, como algumas lagoas que passaram de perenes para intermitentes no período de 

estiagem (Assunção 2019); dutos cársticos totalmente em zonas não saturadas, devido ao grande cone de 

rebaixamento gerado pela concentração de poços de altas vazões, principalmente na região central urbana 

do município; e problemas estruturais gerados pelo abatimento do solo (Galvão et al. 2015). Foi estimado, 

em 2014, por uma Comissão Especial da Câmara Municipal de Sete Lagoas, que cerca de 60% da água 

consumida no município é decorrente do uso industrial. Em um levantamento preliminar, foi constatado 

que atualmente o município possui um número superior a 300 poços ativos e regularizados. Poços com 
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altas taxas de bombeamento visando um maior volume de explotação, quando operacionalizados 

indiscriminadamente, sem monitoramento, podem agravar a crise hídrica na cidade. Se os níveis 

piezométricos continuarem a diminuir, mais consequências negativas irão acontecer, como o aumento do 

custo da água, mais casos de subsidências e colapsos, diminuição das lagoas características da cidade e o 

agravamento do racionamento de água. 

Devido a esses fatos, uma melhor gestão dos recursos hídricos em Sete Lagoas é necessária. 

Assim, deve-se avaliar a demanda de água subterrânea e os impactos da sua extração no aquífero, 

possibilitando tomadas de decisão mais assertivas. Portanto, algumas questões devem antes ser 

respondidas para nortear os próximos passos futuros, visando o controle e reversão do possível quadro 

de superexplotação: Sete Lagoas realmente passa por um cenário de superexplotação do aquífero 

cárstico? Se sim, quais fatores levaram a esse cenário? qual o principal agente potencializador desse 

quadro: indústria, população, ambos, ou há algum fator climático? quais medidas podem ser tomadas 

para amenizar/reverter o quadro de superexplotação?  

1.2 - OBJETIVOS 

O objetivo deste estudo é definir se Sete Lagoas enfrenta um cenário de superexplotação de seu 

aquífero cárstico, via estudos comparativos entre dados sobre variação do uso e ocupação do solo, 

evolução da superfície potenciométrica ao longo de décadas, e modelo hidrogeológico conceitual 

associado a dados do aquífero e de produção dos poços. Determinar quando e quais fatores levaram a 

essa situação: clima, indústria e/ou população. E propor direcionamentos para um melhor gerenciamento 

hídrico, que amenize e/ou reverta a crise de fornecimento de água da região. Os objetivos específicos são: 

•   Determinar a evolução da superfície potenciométrica ao longo de quatro décadas (1980-2020), 

a fim de estabelecer uma cronologia entre os cones de rebaixamento e o aumento dos poços. 

• Analisar a variação do uso e ocupação do solo, com o objetivo de visualizar o crescimento 

industrial e demográfico da região. 

• Verificar possíveis mudanças climáticas ao longo das décadas a partir da avaliação de 

precipitação e temperatura. 

•  Analisar o balanço hídrico climatológico, a fim de visualizar tendências em relação ao 

armazenamento, déficit e excedente hídricos. 

• Estimar a quantidade de poços clandestinos, não cadastrados em órgãos regulatórios. 

• Avaliar a recarga do aquífero quantitativamente (calculando o volume de recarga) e 

espacialmente (definindo áreas de acordo com sua taxa de recarga). 

• Estabelecer relações temporais, espaciais e quantitativas entre marcos históricos, explotação 

via poços tubulares e recarga do aquífero. 
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CAPÍTULO 2 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

2.1 – LOCALIZAÇÃO E ACESSOS 

Localizada a cerca de 70 km a noroeste da capital Belo Horizonte, o município de Sete Lagoas 

ocupa aproximadamente 537 km² da região central do estado de Minas Gerais, Brasil, e tem uma 

população estimada de 242 mil habitantes (IBGE 2020). 

O município pode ser acessado, partindo da capital, via duas rotas: através da rodovia BR-040, 

sentido Brasília-DF; ou pela rodovia MG-424 passando pelos municípios de Santa Luzia, Vespasiano, 

Pedro Leopoldo, Matozinhos e Prudente de Moraes. 

 

2.2 - CONTEXTO GEOLÓGICO 

 2.2.1 – Geologia Regional 

Cráton e Bacia do São Francisco 

O município de Sete Lagoas está inserido no contexto geológico do Cráton São Francisco, situado 

em sua maior parte nos estados da Bahia e Minas Gerais (Cordani & Brito Neves 1982, Hasui 2012). O 

cráton se estabeleceu durante o neoproterozoico, estabilizando-se ao fim do ciclo transamazônico 

(Almeida 1977), mas sua individualização só ocorre como resultado dos eventos distensionais Espinhaço 

e Macaúbas, ocorridos durante o estateriano e toniano, respectivamente (Alkmim 2004). As faixas móveis 

Sergipana e Riacho do Pontal (ao norte), Rio Preto (à noroeste), Brasília (ao oeste e sul) e Araçuaí (à 

sudeste), resultantes do evento orogênico brasiliano, e as bacias do Camamú-Almada e Jacuípe (à leste), 

presentes na margem continental, definem os limites do cráton (Almeida 1977, Chang et al. 1992, 

Alkmim 2004, Heilbron et al. 2017) (Figura 2.1).  
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Figura 2.1 – Geologia simplificada do Cráton do São Francisco (Alkmim et al. 1993) 

Além do embasamento composto por rochas e feições mais velhas que 1,8 Ga, encontra-se no 

interior do cráton coberturas pré-cambrianas e fanerozoicas que se distribuem em 3 grandes áreas 

morfotectônicas: Rifte Recôncavo-Tucano-Jatobá, Aulacógeno do Paramirim e Bacia do São Francisco 

(Figura 2.1).  

A nordeste do cráton, o Rifte Recôncavo-Tucano-Jatobá tem relação com um rifteamento 
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abortado proveniente do sistema de riftes originados pelos primeiros movimentos de ruptura do 

paleocontinente Gondwana Ocidental e abertura do Atlântico Sul, e nele se encontram os depósitos 

sedimentares das fases pré-rifte (formações Aliança e Sergi), sin-rifte (formações Salvador e Candeias e 

Grupo Ilhas) e pós-rifte (formações Marizal e Barreiras), com os principais depocentros ultrapassando 10 

km de espessura média (Silva 2013, Gordon et al. 2017).  

O Aulacógeno do Paramirim está localizado ao norte do cráton, no estado da Bahia, entre o 

Espinhaço e a Chapada Diamantina. Os sedimentos e rochas vulcânicas que preenchem a bacia estão 

distribuídas em duas grandes unidades referentes às suas principais fases rifte de subsidência: os 

Supergrupos Espinhaço e São Francisco (Alkmim 2004, Cruz & Alkmim 2017).  

Ocupando quase toda a parte do Cráton São Francisco, que tem orientação N-S, a Bacia do São 

Francisco abrange cerca de 350.000 km² de área, estando presente principalmente nos estados de Minas 

Gerais e Bahia, além de Goiás, Tocantins e Distrito Federal. A bacia só diferencia seus limites quanto ao 

cráton, ao sul (limite erosivo) e a nordeste (Corredor do Paramirim), coincidindo a leste (Faixa Araçuaí), 

oeste (Faixa Brasília) e norte (Faixa Rio Preto). Trata-se de uma bacia intracratônica pouco deformada 

na parte central, aumentando o grau de deformação em sentido às suas bordas de faixas móveis 

compressivas a oeste e leste. A sucessão de depósitos sedimentares pode ser dividida em 3 grandes 

unidades, os Supergrupos Espinhaço (paleo/mesoproterozoico) e São Francisco (neoproterozoico), e o 

Grupo Santa Fé (permo-carbonífero), além de mais 3 grupos menores do cretáceo, o Areado, Mata da 

Corda e Urucaia (Figura 2.2). Tais unidades se separam por grandes lacunas, evidenciando o caráter 

policíclico da bacia, que reflete os eventos tectônicos e climáticos atuantes na litosfera do Cráton São 

Francisco-Congo após a era paleoproterozóica (Alkmim 2004; Zalán & Silva 2012; Reis et al. 2017). 

O Supergrupo São Francisco, unidade de maior expressão areal da bacia (Alkmim 2004), é 

formado pelos grupos Macaúbas (bacia tipo rifte) e Bambuí (bacia de antepaís).  Segundo Zalán & Silva 

(2012), o Grupo Macaúbas tem “composição extremamente variada, onde podem ser encontrados vários 

níveis de carbonatos estromatolíticos diversos, arenitos marinhos e eólicos, conglomerados e diamictitos 

(Formação Jequitaí)”, compreendendo uma unidade glacial basal.  Cobrindo os depósitos glaciais tem-se 

o Grupo Bambuí, formado por rochas carbonáticas, pelitos, conglomerados e arenitos, que grava em suas 

unidades litológicas a história de uma transgressão marinha generalizada (Martins-Neto & Alkmim 2001, 

Alkmim 2004). Dentre essas unidades está a unidade em que se desenvolveu o aquífero foco deste 

trabalho, por isso o aprofundamento maior no desenvolvimento do Grupo Bambuí. 
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Figura 2.2 – Coluna estratigráfica simplificada da Bacia Intracratônica do São Francisco, mostrando as principais 

unidades de preenchimento, com destaque para o Grupo Bambuí (Alkmim & Martins-Neto 2001) 

 Grupo Bambuí 

Abrangendo principalmente os estados de Minas Gerais, Goiás e Bahia, o Grupo Bambuí ocupa 

cerca de 300.000 km², constitui a cobertura neoproterozoica (750-600 Ma) de maior distribuição no 

Cráton do São Francisco e é a principal unidade de preenchimento da Bacia do São Francisco (Almeida 

1977, Iglesias & Uhlein 2009, Alkmim & Martins Neto 2012, Galvão et al. 2016). Suas rochas são 

estudadas desde 1817, quando Eschwege nomeou como “Ubergangsgebirge” rochas carbonáticas e 

ardosianas aflorantes a oeste do Rio São Francisco (Costa & Branco 1961, Martinez 2007). Somente em 

1917 o nome “Bambuí” foi utilizado por Rimann para um grupo de sedimentos pelíticos e carbonáticos 

descritos na região de Bambuí – MG, mas ainda definidos como Série; e em 1967, Almeida elevou a 

unidade à categoria de Grupo. Durante os anos seguintes, a coluna estratigráfica do Grupo Bambuí sofreu 
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diversas modificações, onde unidades foram introduzidas e retiradas por diversos autores. A divisão 

adotada neste trabalho seguirá a proposta do Projeto RADAMBRASIL (1982), baseada na divisão feita 

por Costa e Branco (1961), Dardenne (1978) e Couto e Bez (1981), onde, da base para o topo, tem-se as 

seguintes formações: Carrancas, Sete Lagoas, Serra de Santa Helena, Lagoa do Jacaré, Serra da Saudade 

e Três Marias (Figura 2.3).  

As unidades formadoras do Grupo Bambuí representam uma sequência de antepaís, constituída 

por duas sucessões principais basal e de topo, resultantes do comportamento flexural que o interior do 

cráton teve como resposta à sobrecarga gerada pelos cinturões orogênicos brasilianos (Martins-Neto & 

Alkmim 2001). Inicialmente, os sedimentos são interpretados como de ambiente marinho com 

interdigitação de rampas carbonáticas proximais e pelitos de fácies distais (em relação às bordas da bacia), 

referindo-se às formações Sete Lagoas, Serra de Santa Helena, Lagoa do Jacaré e Serra da Saudade, 

inicialmente, com características de ambientes calmos, rasos, contínuos de baixo gradiente. As formações 

Serra da Saudade e, principalmente, Três Marias adicionam sedimentos marinho-continentais clásticos 

grosseiros, indicando deposição molássica, derivada da erosão das placas que cavalgaram as bordas da 

bacia resultantes da orogênese brasiliana (Zalán & Silva 2007, Iglesias & Uhlein 2009).   

 

Figura 2.3 – Coluna estratigráfica do Grupo Bambuí, com destaque para as Formações Sete Lagoas e Serra de 

Santa Helena (Martins-Neto & Alkmim 2001) 
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 2.2.2 – Geologia Local 

No município de Sete Lagoas, ocorrem afloramentos compostos pelo embasamento cristalino 

arqueano do Complexo Belo Horizonte, rochas pelito-carbonáticas neoproterozoicas das formações Sete 

Lagoas e Serra de Santa Helena e sedimentos inconsolidados cenozoicos (Figura 2.4). 

 

Figura 2.4 – Coluna estratigráfica da área de estudo (adaptado de Tuller et al. 1992). 

 

Complexo Belo Horizonte 

As rochas do embasamento cratônico granito-gnáissico-migmatítico denominado Complexo 

Belo Horizonte afloram nos municípios de Belo Horizonte, Betim, Caeté, Capim Branco, Confins, 

Contagem, Esmeraldas, Ibirité, Jaboticatubas, Lagoa Santa, Matozinhos, Nova união, Pedro Leopoldo, 

Ribeirão da Neves, Sabará, Santa Luzia, São José da Lapa, Taquaruçu de Minas e Vespasiano, além de 

Sete Lagoas (Romano et al. 2014, Reis Junior 2016).   

É essencialmente composto por gnaisses ortoderivados do tipo TTG cinza-claro, com 

bandamentos composicionais e feições de migmatização que variam sua intensidade de forma muito 

irregular, podendo apresentar estruturas do tipo schlieren, estromática e schollen (Noce et al. 1997, Reis 

Junior 2016). Intrudindo o gnaisse, ocorrem veios e corpos granitóides foliados, além de rochas máficas 

preenchendo fraturas e rochas ígneas metamórficas/migmáticas de caráter plutônico (Galvão et al. 2016).  
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Petrograficamente, o embasamento é descrito por Tuller et al. (2010) como um “ortognaisse 

granítico, granodiorítico, tonalítico e monzogranítico de textura granolepdoblástica cuja foliação é dada 

por ribbons de quartzo e biotita”. 

Em Sete Lagoas, o complexo ígneo/metamórfico pode ser observado predominantemente na 

região sul, abrangendo cerca de 20% dos litotipos presentes no município, como pode ser observado no 

mapa geológico (Figura 2.5).  

 

Figura 2.5 – Geologia do município de Sete Lagoas (Galvão 2015). 

As rochas do Complexo Belo Horizonte apresentam fraturas, frequentemente junto às zonas 

migmatizadas, que são preenchidas por calcita ou veios quartzo-feldspáticos e pegmatóides (Pessoa 

1996).  

Formação Sete Lagoas 

Sedimentada diretamente sobre o embasamento cristalino tem-se a Formação Sete Lagoas, 

composta por rochas carbonáticas distribuídas principalmente na faixa central do município e na região 

sudeste (Figura 2.5), representando cerca de 25% das rochas aflorantes no município. Segundo Galvão 
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(2015), o contato com o embasamento é do tipo abrupto, discordante e tectônico, contendo falhas. 

Composta predominantemente por calcários, além de dolomitos e pelitos com estromatólitos bem 

preservados, a Formação Sete Lagoas representa ciclos de caráter retro-progradacional que registram a 

interação entre as taxas de subsidência, oscilação eustática e deposição de carbonatos em uma rampa. O 

aumento de espessura de depósitos de águas profundas à sudeste do Cráton São Francisco (a margem é 

definida como depocentro), indicam uma variação da rampa de rasa a profunda. A ocorrência de depósitos 

influenciados por tempestades e maré confirma uma conexão com o oceano, e a grande sucessão de águas 

rasas corrobora o caráter de bacia fortemente subsidente (Vieira et al. 2007). 

Segundo Pessoa (2005), o ambiente de sedimentação da Formação Sete Lagoas está inserido em 

um ambiente plataformal estável, com representantes de inframaré e supramaré. Ribeiro et al. (2003) 

adotaram a divisão da Formação Sete Lagoas em dois membros: Pedro Leopoldo (basal) e Lagoa Santa 

(superior).  

O Membro Pedro Leopoldo é composto por calcissiltitos e/ou microesparitos-esparitos, micritas, 

subordinadamente calcarenitos muito finos, margas e milonitos protoderivados (Carneiro 2013). De 

maneira geral, corresponde a um calcissiltito que pode ser descrito como um calcário laminado cinza 

claro, contendo argilas e com deformação incipiente entre seus estratos. Sua deposição ocorreu durante a 

primeira transgressão marinha da região que inundou o continente em suas regiões baixas e permitiu a 

deposição dos calcários finos e claros (Pessoa 1996). Uma maior estabilidade da bacia permitiu a 

cobertura com águas rasas em grandes regiões, o que acarretou em restrição da circulação das águas 

ocasionando sua hiperssalinização (Pessoa 2005). 

O Membro Lagoa Santa é composto por calcarenitos, calcissiltitos e/ou espatitos-microespatitos, 

brechas, estromatólitos e milonitos protoderivados (Carneiro 2013). Em um ambiente regressivo, os 

calcários grosseiros e escuros foram depositados, podendo ser descritos, de maneira geral, como calcários 

cinza-escuros a pretos, micríticos, compostos por grãos arredondados formando camadas tabulares, 

contínuas e pouco espessas, contendo muita matéria orgânica (Pessoa 2005, Tuller et al. 2010).  

Formação Serra de Santa Helena 

Compreendendo rochas pelíticas, em geral, siltitos e argilitos, a localidade-tipo da Formação 

Serra de Santa Helena situa-se na serra homônima, no município de Sete Lagoas-MG, em sua porção 

centro meridional (Pessoa 1996). Distribuída por toda a região norte da área de estudo e ocupando cerca 

de 40% do território (Figura 2.5), a formação está estratigraficamente sobreposta à Formação Sete Lagoas 

via contatos bruscos, tectônicos, gradacionais e com discordância angular, quando observáveis (Pessoa 

1996, Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010, Galvão 2015). Em alguns locais, está sobreposta diretamente 

sobre o embasamento granito-gnáissico, onde o contato é brusco e discordante (tipo angular), devido a 

falhas de empurrão presentes nas bordas da bacia (Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010, Galvão 2015). 
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Podendo ser dividida em 5 litofácies, essa formação apresenta-se como ritmitos, siltitos argilosos 

maciços, arenitos muito finos com laminação cruzada, carbonatos (como lentes esparsas de margas e 

calcarenitos) e siltitos com hummocky, sendo capaz de alcançar espessuras superiores a 250 m 

constituídos de intercalações entre essas litofácies (Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010). Grande parte 

da formação é encontrada decomposta ou semi-alterada, o que lhe fornece uma coloração variada que vai 

do amarelo ao vermelho, ou até do creme ao cinza claro. Quando frescos, apresentam uma coloração 

esverdeada, muitas vezes com clivagem ardosiana aparente (Carneiro 2013). Em toda sua sequência a 

formação é cortada por um enxame de veios de quartzo-feldspato dobrados (podendo ser observados 

quartzos euédricos bem desenvolvidos), sendo encontradas como preenchimento de fraturas ou zonas de 

alívio relacionadas à eventos distensionais (Tuller et al. 2010, Carneiro 2013, Galvão 2015). Piritas 

cúbicas pouco desenvolvidas e óxidos de manganês podem ser encontrados localmente, em planos de 

acamamento e em fraturas (Tuller et al. 2010, Galvão 2015). 

Por apresentar, em sua maioria, sedimentação de estratos plano-paralelos, com raras 

estratificações cruzadas de pequeno porte e marcas de ondas, o ambiente de deposição era marinho 

moderadamente profundo a raso, marcando uma nova transgressão marinha na região. O ambiente de 

baixa energia possuía características redutoras, com períodos de exposições subaéreas, abrangendo zonas 

de inframaré a intermaré (Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010). 

Sedimentos Inconsolidados Cenozoicos 

Comumente divididos em três tipos, os sedimentos inconsolidados presentes no município 

ocorrem na forma de coberturas detrítico-lateríticas, terraços aluviais e aluviões. Os depósitos colúvio-

aluvionares estão distribuídos em cerca de 15% do território da área de estudo, principalmente em sua 

área central (Figura 2.5), e foram sedimentados durante o terciário e quaternário (Pessoa 2005, Carneiro 

2013). 

As coberturas detríticas são formadas essencialmente por sedimentos espessos avermelhados e 

inconsolidados, dispostos direta e discordantemente sobre o material sotoposto. O material areno-argiloso 

possui alguns níveis de cascalho, estes constituídos por clastos arredondados a achatados de quartzo. 

Podem ocorrer laterizações, onde são encontradas cangas (derivadas de arenitos ferruginosos) em finas 

camadas ou em concreções e blocos, formadas por grãos mal selecionados angulosos de quartzo e 

cimentados por material ferruginoso. Toda a cobertura é resultado de processos erosivos que alteraram, 

laterizaram e desagregaram rochas já existentes na região, portanto possuem um caráter residual (Ribeiro 

et al. 2003, Tuller et al. 2010).  

Chegando a ter até 5 m de espessura, os terraços aluviais ocorrem ao longo de grandes drenagens 

e seus afluentes, como o rio das Velhas. Formados principalmente por material semi-consolidado argilo-

arenoso, podem apresentar variadas colorações (branco, amarelado, róseo e avermelhado) que, por vezes, 

ocorrem em finos níveis alternados ou como níveis maciços manchados, e estão assentados sobre vários 
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tipos de rochas gerando contatos bruscos e mal definidos (Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010, Galvão 

2015). 

As aluviões podem ser observadas nos meandros de grandes cursos d’água e em alguns dos seus 

afluentes. São compostos por sedimentos que vão de areia fina a grossa, com alguns seixos compondo 

níveis de quartzo arredondados e mal selecionados, além de placas de siltito e arenito. Correspondem aos 

sedimentos mais novos da região e normalmente registram as paleocorrentes de antigos cursos d’água, 

através de suas estratificações e imbricamentos de seixos presentes (Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 

2010). 

Por apresentarem uma boa porosidade primária, com vários vazios intergranulares, os sedimentos 

inconsolidados constituem um aquífero granular no município de Sete Lagoas, apresentando 

principalmente poços escavados (cisternas) e nascentes. Estes depósitos normalmente estão cobertos por 

solos diversos (nitossolo, lateritas detríticas, neossolo e solo aluvial), mas predominam na região os 

latossolos (Carneiro 2013, Galvão 2015). 

2.2.3 –Geotectônica e Geologia Estrutural 

A grande maioria das estruturas mapeadas são resultantes do fechamento da bacia durante o Ciclo 

Brasiliano, por isso apresentam deformação centrífuga, aumentando do centro da bacia em direção as 

faixas móveis à leste e oeste (Araçuaí e Brasília, respectivamente). Dentre esses estudos, destacam-se os 

trabalhos em que foram propostas divisões da região em grandes compartimentos/domínios estruturais 

(Alkmim et al. 1989, Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010), levando em consideração o grau de 

deformação dos sedimentos e o agente deflagrador de tais deformações.  

Regionalmente, a divisão se dá em 4 compartimentos (Alkmim et al. 1989): compartimento W 

(área de influência da Faixa Brasília), compartimento E (área de influência da Faixa Araçuaí) e 

compartimentos centrais (áreas onde os sedimentos estão relativamente indeformados). O município de 

Sete Lagoas está inserido na parte ocidental do compartimento E, sob influência dos eventos relacionados 

ao desenvolvimento da Faixa Araçuaí. 

Localmente, a divisão tectônica se dá por domínios (Ribeiro et al. 2003, Tuller et al. 2010), onde 

a caracterização se dá de acordo com a intensidade da deformação e os tipos de estruturas encontrados. 

De maneira geral tem-se domínios divididos em alto, médio e baixo grau de deformação (Figura 2.6). O 

domínio com alto grau de deformação está na região leste, próxima à Faixa Araçuaí, onde ocorre o contato 

tectônico do Grupo Bambuí com as rochas do Supergrupo Espinhaço. A oeste está o domínio com menor 

grau de deformação, com rochas do Grupo Bambuí pouco deformadas ou indeformadas. Entre esses 

domínios citados está a área de estudo, definida como domínio de deformação intermediária, onde o 

esforço deformativo foi esmaecendo, apresentando-se mais deformado a leste e menos a oeste (Tuller et 

al. 2010).  
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As rochas do embasamento afloram em pequenas janelas estruturais, e suas mudanças bruscas de 

profundidade em curtas distâncias (observadas em perfis litológicos de poços) evidenciam o sistema de 

falhas formador de grabens e horsts presentes na região de Sete Lagoas (Ribeiro et al. 2003, Galvão 

2015). Em todo o domínio é possível observar estruturas de acomodação da deformação, como falhas, 

dobras, boudins e estruturas tipo duplex, sempre evidenciando o transporte tectônico para oeste (Ribeiro 

et al. 2003). As formações Sete Lagoas e Serra de Santa Helena têm caimento para nordeste, com planos 

de acamamento de mergulho suave, seguindo a tendência da bacia, onde o depocentro encontra-se na 

mesma direção (Assunção 2019).  

 

Figura 2.6 - Divisão dos domínios estruturais. Sete Lagoas encontra-se em destaque no domínio intermediário 

com deformação moderada a fraca (Ribeiro et al. 2003).  

2.3 - CONTEXTO HIDROGEOLÓGICO 

A hidrogeologia regional de Sete Lagoas foi estudada por Pessoa (1996), Galvão (2015) e 

Magnabosco (2019), com trabalhos acerca de modelos hidrogeológicos conceituais, as características 

hidrogeológica da região, e suas consequências e implicações na área urbana. Os autores identificaram 

três tipos de aquíferos na região: aquífero fissural, desenvolvido nas rochas do embasamento; aquífero 
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poroso, associado aos sedimentos inconsolidados cenozoicos; e aquífero cárstico, desenvolvido através 

da dissolução das rochas carbonáticas da Formação Sete Lagoas. As rochas da Formação Serra de Santa 

Helena atuam na região como um aquitardo.  

O aquífero cárstico, de maior expressão no abastecimento do município, também está associado a 

outros tipos de aquíferos: quando em contato com o embasamento, os condutos do carste e as fraturas do 

embasamento podem se conectar formando um aquífero cárstico-fissural; assim como os sedimentos 

podem estar diretamente depositados sobre os carbonatos, e isso ocorre devido a um hiato na deposição 

ou por erosão dos pelitos da Formação Serra de Santa Helena. O fluxo subterrâneo ocorre 

principalmente pelos condutos coincidentes aos planos de acamamento do Membro Pedro Leopoldo, e 

pelas fraturas verticais que aumentam a interconectividade e permeabilidade do aquífero (Magnabosco 

2019). A matriz, devido à recristalização da calcita, em resposta aos esforços tectônicos do brasiliano e 

ao preenchimento de fraturas por calcita e veios de quartzo, possui porosidade e condutividade hidráulica 

muito baixas, próximas a 3% (Peñaranda 2016) e 10-9 m/s (Galvão et al. 2016), respectivamente. O 

Membro Lagoa Santa possui paleocondutos em forma de cavernas e grutas secas, por onde ocorria o fluxo 

de água (Galvão 2015). A região central é a mais carstificada do município, devido aos sedimentos 

inconsolidados que estão diretamente sobre o calcário, o que propicia a infiltração de águas acidificadas 

pelo ácido húmico carreado dos sedimentos (Magnabosco 2019). 

 A descarga do aquífero cárstico se dá quase que exclusivamente por poços, sendo que, segundo 

Pessoa (1996), apenas 4 das 36 nascentes do município e mais de 80% dos poços provém deste aquífero. 

Magnabosco (2019) calculou o valor de 2,41 x 107 m3 de água explotada anualmente, o que equivale a 

15,8% da precipitação total.  

 A recarga do aquífero cárstico ocorre direta e indiretamente. De maneira autogênica, ocorrem 

recargas através de dolinas, sumidouros, cavernas, grutas e afloramentos (35-75% da precipitação); e 

alogênica, quando há recargas através dos sedimentos inconsolidados e fraturas do embasamento (25-

55% da precipitação) que, como dito anteriormente, podem estar em contato com os carbonatos 

(Magnabosco 2019) (Figura 2.7). Pessoa (1996) definiu que a taxa de recarga é 19,8% da precipitação 

média anual para o aquífero cárstico, onde a maior parte é destinada ao escoamento subterrâneo (15,3%), 

seguido da captação por poços tubulares (2,4%) e da recarga do aquífero cárstico profundo (2,1%), que 

também pode ser entendido como 6,2% do excedente hídrico total. A recarga anual foi novamente 

calculada por Magnabosco (2019), chegando a um valor de 18,2% da precipitação média; sendo 2,4% 

destinada à recarga profunda. 
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Figura 2.7 - Modelo conceitual representativo dos tipos aquíferos existentes no município de Sete lagoas e suas 

características geológicas, hidrológicas e hidrodinâmicas, além do mapa de superfície potenciométrica com as 

direções do fluxo subterrâneo e condições de contorno, referente ao aquífero cárstico (Galvão 2015). 

 O balanço hídrico para o município foi calculado por Pessoa (1996) e Galvão (2015), e dividido 

mensalmente em: excedente hídrico (novembro/dezembro a fevereiro/março), déficit hídrico (abril/maio 

a setembro) e reposição da água (outubro e novembro/dezembro) (Figura 2.8).  
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Figura 2.8 – Balanço hídrico para o município de Sete Lagoas segundo Pessoa (1996) e Galvão (2015).  

 Como os condutos cársticos se formaram preferencialmente seguindo planos de acamamento da 

Formação Sete Lagoas (Galvão 2015), o fluxo regional acompanha o caimento da bacia para NE. Destaca-

se o desvio desse fluxo na região urbana central, onde se desenvolveu um considerado cone de 

rebaixamento resultante da concentração de poços com alta taxa de bombeamento (Gomes et al. 2018) 

(Figura 2.9).  
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Figura 2.9 – Superfícies potenciométricas e linhas de fluxo do Aquífero Cárstico Sete Lagoas e do Embasamento 

em época de estiagem, na região central urbana (Gomes et al. 2018). 

 Análises químicas das águas associadas ao carste demonstram que essas podem ser definidas 

como bicarbonatadas-cálcicas, em sua maioria duras (100-200 mg/L de CaCO3), com pH entre 6,5-8,1 

(média de 7,2) e condutividade elétrica entre 168-590 µS/cm (média de 356 µS/cm) (Galvão et al. 2017). 

As águas não relacionadas ao carste (embasamento e próximo à Serra de Santa Helena) possuem 

enriquecimento em Mg2+ e podem aparecer associadas às águas mais ricas em Ca2+ e Na+, gerando novas 

composições, sendo um indicativo de interconectividade entre os aquíferos (Galvão et al. 2017). 

 Os parâmetros hidráulicos possuem um efeito de escala muito relevante devido à grande 

diferença de porosidade e permeabilidade da matriz da rocha, que é muito baixa quando comparada aos 

condutos cársticos (Galvão 2015, Magnabosco 2019) (Tabela 2.1). Quando comparados os valores do 

aquífero cárstico às demais unidades hidrogeológicas, o primeiro apresenta valores bem superiores 

(Tabela 2.2), em torno de 10 a 15x maior. 
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Tabela 2.1 – Parâmetros hidráulicos nas escalas matriz, poço e regional do Aquífero Cárstico Sete Lagoas (Galvão 

2015). 

Escala Matriz Poço Regional 

Permeabilidade (k) (m2) 1,9 x 10-16 – 4,2 x 10-15 1,2 x 10-12 – 4,2 x 10-11 1,2 – 1,8 x 10-11 

Condutividade Hidráulica (K) (m/d) 1,6 x 10-4 – 3,5 x 10-3 1,0 – 36,0 10,0 – 16,0 

Transmissividade (T) (m2/d) 1,2 x 10-2 – 2,6 x 10-1 90,0 – 3600,0 750,0 – 1170,0 

 

Tabela 2.2 – Parâmetros hidráulicos para as unidades hidrogeológicas do município de Sete Lagoas (Pessoa 1996). 

Unidade Hidrogeológica Transmissividade (T) (m2/d) Condutividade Hidráulica (K) (m/d) 

Aquitardo Serra de Santa Helena 8,7 – 10,3 0,22 – 0,26 

Aquífero Sete Lagoas 127,6 – 1405,0 1,6 – 17,6 

Aquífero Embasamento 1,4 – 38,4 0,03 – 0,77 

 

2.4 - ASPECTOS FISIOGRÁFICOS  

Clima e Pluviometria 

 De acordo com a classificação de Köeppen, o clima em Sete Lagoas é do tipo Cwa, definido 

como clima subtropical de invernos amenos e secos (temperaturas inferiores a 18°C) e verões quentes e 

úmidos (temperaturas superiores a 22°C) (Gomide et al. 2006). Segundo Galvão (2015), a temperatura 

média anual é de 20,9ºC, onde em julho ocorre o menor valor médio mensal (17,5°C) e em fevereiro o 

maior valor médio mensal (22,9°C). Estudos apontam forte tendência no aumento das temperaturas 

máxima e mínima no município (Guimarães et al. 2004, Machado et al. 2012, Monteiro et al. 2016). 

 A estação seca ocorre nos meses de abril a setembro, e a estação chuvosa se estende de outubro 

a março, concentrando aproximadamente 90% da precipitação anual do município, que tem como média 

valores entre 1000 e 1500 mm. (Pessoa 1996, Gomide et al. 2006, Tuller et al. 2010, Machado et al. 

2012, Galvão 2015). Guimarães et al. (2004) indicam um aumento no índice de chuvas de grande 

magnitude (chuvas superiores a 100 mm/dia), mas esse aumento não é observado em relação aos índices 

anuais de precipitação (Figura 2.10). 
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Figura 2.10 – Médias mensais de precipitação e temperatura de Sete Lagos obtidas de normais climatológicas de 

1961 a1990, da Estação Meteorológica de Sete Lagoas (INMET) (Assunção 2019). 

 O balanço hídrico em Sete Lagoas pode ser dividido, segundo Pessoa (1996), em 3 situações: (1) 

excedente hídrico, de janeiro a março; (2) déficit hídrico, de abril a setembro; e (3) período de recarga, 

de outubro a dezembro (Figura 2.11). 

 

Figura 2.11 – Balanço hídrico de Sete Lagoas, utilizando dados provenientes de normais climatológicas de 45 

anos (1960 a 2005) (Gomide et al. 2006).  
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 Geomorfologia e Hidrografia  

 De maneira geral, a hidrografia está relacionada à geomorfologia, que, por sua vez, está 

interligada à litologia predominante da área. 

 O relevo do município pode ser compartimentado em 4 domínios geomorfológicos (Pedrosa 

1992): 1) Superfície Rebaixada de Lagoa Santa-Sete Lagoas, com altitudes próximas a 700 m, contida no 

grande domínio Depressão São Franciscana; 2) Planalto Dissecado de Santa Helena, na porção centro 

noroeste do município e constitui o interflúvio das bacias dos rios das Velhas e Paraopebas; 3) Planalto 

Dissecado do rio das Velhas, constituindo-se de segmentos situados no norte e nordeste de Sete Lagoas; 

e 4) Planalto Dissecado do ribeirão da Mata, encontrado ao sul da região e estruturado pelas rochas do 

embasamento cristalino. 

 As colinas de formas convexas são desenvolvidas sobre as rochas pelíticas do Grupo Bambuí, 

onde as maiores elevações (750-1000 m) estão na serra de Santa Helena. Esta serra atua como divisor de 

águas, juntamente com a serra do Tombador, dividindo as bacias dos rios das Velhas e Paraopeba, 

pertencentes à bacia do São Francisco (Pessoa 1996). As drenagens situadas nas rochas pelíticas 

geralmente obedecem a um padrão dentrítico, condicionado por fraturas e/ou falhas da região (Tuller et 

al. 2010). 

 Devido à presença das rochas carbonáticas carstificadas, a maior parte da água do município é 

subterrânea, o que faz com que seu território não possua cursos d’água superficiais de grande expressão. 

A bacia do rio Paraopeba é representada no município pelo ribeirão São João, localizado na parte noroeste 

do município, e seus afluentes são os ribeirões dos Macacos, Inhaúma e o córrego do Lontra. A bacia do 

rio das Velhas é representada pelo ribeirão Jequitibá e seus afluentes os ribeirões Paiol e Matadouro e o 

córrego Vargem do Tropeiro (Botelho 2008). 

 Por se tratar de uma região cárstica, Sete Lagoas apresenta feições típicas desse tipo de ambiente, 

como dolinas, cavernas, lagoas, lapiez, vales cegos e escarpamentos (CPRM 1994, Assunção 2019). As 

lagoas possuem destaque por serem feições cársticas de dolinamento, e por darem nome ao município 

(Lagoas Paulino, Boa Vista, José Félix, Cercadinho, Matadouro, Catarina e da Chácara). Na mesma 

região encontram-se conjuntos de condutos e galerias que são alimentados por inúmeros sumidouros 

(CPRM 1994). Muitos dos sumidouros estão localizados no fundo das lagoas, como identificado por 

Assunção (2019) (e.g. lagoas Grande e Matadouro). Outra feição cárstica que merece destaque na região 

são as grutas, dentre elas a do Esquecimento, Pendentes, Torre e a maior e mais conhecida, a Rei do Mato, 

onde o maciço que a contém está localizado entre dois poljes. A gruta Rei do Mato se tornou uma Unidade 

de Conservação Estadual de Proteção Integral em 2009 e faz parte do Circuito das Grutas de Minas Gerais 

e da Rota Lund, juntamente com as grutas da Lapinha e Maquiné. Com 998 m de extensão, sendo 220 m 

visitáveis, a gruta Rei do Mato possui salões com desnível de 30m contendo estagmites e estalactites 

raras (Associação do Circuito Turístico das Grutas – ACTG 2019). 
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 Uso e ocupação do solo e Vegetação 

 A história e o desenvolvimento de uma região modificam a paisagem ao seu redor. A vegetação 

nativa é modificada, dependendo do uso e da ocupação dado à terra.   

 Atualmente, com uma população estimada de 242 mil habitantes em uma área de 537 km² (IBGE 

2020), Sete Lagoas, considerada uma cidade média, teve sua região inicialmente ocupada no final do 

século XVIII através da agricultura e pecuária. Mas somente em 1872, com a chegada da Estrada de Ferro 

Central Brasil que o município apresentou uma grande evolução populacional, urbana e econômica 

(Botelho 2008).  

 Sua ocupação inicial se deu em torno da lagoa Paulino, e seu crescimento urbano se desenvolveu 

em direção à periferia e seguindo a construção dos corredores viários (principalmente a BR-040) (Santos 

2016). 

 Com a facilidade do transporte ferroviário, houve o surgimento de novos empreendimentos, como 

o beneficiamento do leite e derivados, o que intensificou a produção de gado na região (Botelho 2008). 

Tal fato justifica a grande área do município definida como solo agropecuário (32% – Santos 2016) ou 

pastagens (60% – CPRM 1996). Estas áreas substituíram grande parte da vegetação de cerrado nativa 

predominante na região (Rizzini 1997, Tuller et al. 2010), caracterizada por árvores de até 8 m de altura, 

espaçadas, de galhos tortuosos e com folhas coriáceas e/ou pilosas (Ferri 1980).  

 A partir de 1950, Sete Lagoas intensificou o processo de industrialização através das indústrias 

de ferro-gusa, período em que o município teve sua maior expansão socioeconômica (Botelho 2008). Da 

década em questão até o início do século XXI, o crescimento populacional foi muito acelerado (Figura 

2.12).  

 

Figura 2.12 – Gráfico da evolução populacional rural e urbana de Sete Lagoas, segundo dados do IBGE e 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas (Adaptado de Botelho 2008). 
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 Nesse momento de acréscimo populacional há o declínio da indústria siderúrgica devido à 

competitividade do mercado exterior e, dessa forma, instalam-se atividades industriais de outros 

segmentos no município – automobilística e autopeças, alimentícia, material de limpeza, bebidas, óptica, 

dentre outras, diversificando o segmento industrial e intensificando a industrialização no município 

(Nogueira 2005).  

 Segundo Santos (2016), a área industrial e/ou mineral passou de 387,54 há (4km²), em 1990, para 

1.228 há (12 km²), em 2015; e a partir de 2000, o município apresenta uma grande ampliação do seu 

parque industrial, com a instalação de importantes indústrias multinacionais (e.g. Iveco 2000, Ambev 

2009, Elma Chips 2011, Caterpillar 201). Ocorre uma migração de pessoas oriundas de vários estados do 

Brasil para o município em busca de empregos nas empresas e, também, nas suas prestadoras de serviço. 

 Além da vegetação rasteira (pasto) e do cerrado, nas regiões mais planas, grande parte da 

vegetação nativa foi substituída por plantações de cana-de-açucar e eucalipto, que suprem a demanda dos 

produtores de álcool combustível, açúcar e carvão vegetal para siderurgia; e, ao longo das drenagens, 

estão matas ciliares bem desenvolvidas (Tuller et al. 2010) que podem ser definidas como formações 

florestais que ocorrem ao longo de cursos d’água e no entorno de nascentes, e que são fundamentais na 

manutenção da quantidade e qualidade da água de um reservatório, sendo responsáveis pelo aumento da 

infiltração de água no solo, redução do processo erosivo, contenção de barrancos, dentre outras vantagens 

(Ferreira et al. 2009).  

 Magnabosco (2019) desenvolveu o mapa de uso e ocupação do solo de Sete Lagoas, onde foram 

definidas, mapeadas e obtidas as porcentagens de 6 classes de uso no município (Figura 2.13). 

Os aspectos socioeconômicos estão relacionados às atividades de serviços e bens existentes nas 

zonas urbanas, seguido da extração de bens minerais utilizados nas indústrias de calcinação e uso da terra 

para a pecuária e agricultura, promovendo 
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Figura 2.13 – Uso e ocupação do solo da região central urbana de Sete Lagoas (Magnabosco 2019).  

2.5 – CONTEXTO DA GESTÃO DE ÁGUA 

Segundo o Art. 3º da Lei Municipal nº 5.749, compete ao SAAE – Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto – a administração direta e exclusiva dos serviços públicos de água e esgoto no município de Sete 

Lagoas. O SAAE é uma autarquia municipal sem fins lucrativos, criada pela Lei Municipal nº 1.083/65, 

e atuante desde 1969. Sua receita proveniente do recebimento de tarifas de água e esgoto destina-se ao 

pagamento de despesas da própria autarquia, manutenção dos sistemas de água e esgoto e também para 

novos investimentos e ampliação desses sistemas. A principal vantagem da autarquia, quando comparada 

à administração direta, diz respeito à autonomia administrativa e financeira, que permite melhor controle 

e desempenho operacionais (Peixoto 1994).  
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De acordo com o SAAE, atualmente, o serviço conta com 492 funcionários responsáveis pelo 

abastecimento de 99,9% da população de Sete Lagoas, através da captação subterrânea de água por poços 

profundos (aproximadamente 150 m de profundidade) e superficial por meio do rio das Velhas, 

responsável pelo abastecimento de 30% do município. A rede de abastecimento possui 1038 km de 

extensão, além de 54 reservatórios, 2 ETA’s – Estações de Tratamento de Água, 29 UTS - Unidades de 

Tratamento Simplificado, 31 EEA - Estações Elevatórias de Água e 105 poços (em sua maioria 

localizados no aquífero cárstico) (SAAE 2019). 

Desde 2009, o SAAE iniciou o planejamento da captação de água do rio das Velhas através de 

uma instalação no município de Funilândia, em busca de fontes alternativas a fim de proteger o aquífero 

cárstico (Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Sete Lagoas 2015). A questão hídrica 

é complexa nos municípios que têm seu abastecimento de água realizado principalmente por águas 

subterrâneas, uma vez situados em domínios cársticos (Santos 2016). Hoje, a Estação de Captação Rio 

da Velhas que iniciou suas atividades em junho de 2016, retira aproximadamente 10 milhões de litros de 

água por dia, atendendo 1/3 da população de Sete Lagoas. Com o crescimento demográfico do município, 

atingindo uma projeção de 317.012 habitantes em 2035, haverá uma constante demanda por infraestrutura 

urbana, como distribuição energética, educação, saúde, moradia, lazer, entre outros e, principalmente, 

abastecimento público de água e saneamento (Santos 2016). A escassez hídrica qualitativa e quantitativa 

constitui fator limitante ao desenvolvimento de determinada região (Botelho 2008). 

De acordo com Nunes Jr. et al. (2010), o SAAE possui uma disponibilidade de oferta que tende 

a não acompanhar a crescente demanda, surgindo a necessidade de captar água em áreas longínquas, 

como é o caso de Sete Lagoas ao captar água do rio das Velhas. 

O município possui mais 198 poços privados, totalizando 313 poços (Figura 2.14), sendo 204 

ativos considerando os poços ativos do SAAE, SIAGAS - Sistema de Informações de Águas 

Subterrâneas, outorgados, em processo de outorga ou em andamento na SUPRAM - Superintendência 

Regional de Meio Ambiente (Magnabosco 2019). 

O Instituto Trata Brasil, através de um estudo juntamente com o CEPAS|USP – Centro de 

Pesquisa de Águas Subterrâneas da Universidade de São Paulo, estimou em 2019 que 88% dos poços no 

país estão fora dos cadastros oficiais do poder público, o que resulta em uma defasagem de informações 

muito importante para a gestão hídrica (Hirata et al. 2019). Em Sete Lagoas, dados do Censo de 2010 

(IBGE) indicam que mais de 1000 domicílios são abastecidos por poços/nascentes, ou seja, grande parte 

dos poços do município estão em situação de clandestinidade. 
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Figura 2.14 - Distribuição dos poços públicos (SAAE) e privados, em Sete Lagoas (Magnabosco, 2019). 

2.6 – RISCOS DA SUPEREXPLOTAÇÃO 

A humanidade sempre se desenvolveu em torno de fontes hídricas, sejam superficiais ou 

subterrâneas, pois as pessoas necessitam deste recurso para prosperar. Seja para consumo direto, 

dessedentação animal ou para irrigação, a água é um bem natural de fundamental importância para a 

sobrevivência e desenvolvimento das populações e suas regiões. A falta de água produz diretamente 

fome, doença e, finalmente, deterioração da estabilidade ambiental e política (Stevanović 2018).  

O crescente aumento demográfico da população mundial, o desenvolvimento econômico e social, 

a evolução tecnológica, as consequentes pressões advindas da necessidade por maiores volumes de 

alimentos, o atendimento aos atuais paradigmas de consumo e os modelos de uso e ocupação da superfície 

terrestre têm sido os responsáveis pelo aumento do estresse hídrico, provocado por excessivas taxas de 

explotação das águas (Simonato 2012). Tratando-se de aquíferos cársticos, o bombeamento intensivo das 
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águas subterrâneas resulta não apenas no esgotamento das reservas, mas também causa outras 

consequências negativas (Stevanović 2018), podendo ser instaurado um quadro de superexplotação.  

Segundo Bosch (2001) e Custodio (2002), superexplotação pode ser definido como a extração de 

água do aquífero em uma quantidade superior a correspondente a sua recarga, em um referido tempo 

suficientemente grande para que se possa diferenciar de períodos anômalos de estiagem. E como 

consequência imediata, o autor cita a diminuição continuada dos níveis piezométricos, acompanhado 

normalmente da exaustão das surgências de água do aquífero. De acordo com Rodrígues-Estrella (2012), 

o período suficientemente longo para se definir a superexplotação muda de acordo com o aquífero. No 

caso do sudeste da Espanha, esse período foi de 25 anos, o que tornou possível distinguir um período de 

seca de 4-5 anos que ocorreu na região. 

Como consequências da superexplotação além dos citados acima, tem-se o aumento dos custos 

de bombeamento, abandono de poços devido à condutos secos, deterioração da qualidade da água, 

contaminação e compartimentação do aquífero, compactação da terra, modificação de vazões de cursos 

d’água superficiais, subsidência e colapso de terrenos gerando problemas geotécnicos, salinização de 

solos e desertificação progressiva, desaparecimento de fauna e flora, mudança de paisagens, problemas 

no abastecimento de água, e em casos de aquíferos costeiros, a intrusão de água do mar (Bosch 2001, 

Custodio 2002, Rodrígues-Estrella 2012, Stevanović 2018). Mas resultados negativos não implicam 

necessariamente que a explotação seja maior que a recarga do aquífero; tais resultados podem ser 

simplesmente devido às interferências dos poços que seguem as mudanças do balanço hídrico do aquífero 

(Custodio 2002). Por isso, o estudo das condições do aquífero deve ser feito por períodos prolongados 

antes de se definir o estado de superexplotação. 

Em Sete Lagoas, algumas das consequências da explotação excessiva do aquífero cárstico já 

podem ser observadas, como problemas no abastecimento público, poços secos devido a condutos agora 

em zona vadosa, problemas geotécnicos relacionados a abatimentos e colapsos de terrenos, contaminação 

da água e mudanças na paisagem. Vários estudos foram realizados no município a fim de se entender 

melhor esses efeitos. Assunção (2019) comprovou que lagoas contaminadas podem e estão contaminando 

o aquífero ao serem drenadas por sumidouros, além de informar que cerca de 30 poços públicos foram 

tamponados ou estão inativos por estarem secos/ contaminados.  As crises no fornecimento de água 

forçaram o SAAE a buscar novas fontes hídricas, como o rio das Velhas, para suprir as demandas do 

município (Nunes Jr et al. 2010). As lagoas que dão nome ao município estão em risco de desaparecer, o 

que levou à Câmara Municipal a instaurar uma Comissão Especial pra estudar o porquê desde fenômeno 

estar ocorrendo, e a procurar soluções para impedir a extinção das lagoas, como a impermeabilização 

destas. Galvão et al. (2015) identificou condutos inteiramente em zona não saturada, em consequência 

de grandes extrações de água que geraram um grande cone de rebaixamento situado na zona central 

urbana de Sete Lagoas, e que têm correlação geográfica com a consequência mais frequente na região e 
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que merece especial destaque: a subsidência/colapso de terrenos. 

Segundo Oliveira (2010), o processo de carstificação gera redes de condutos, grutas e cavernas 

que podem ceder, o que resulta em afundamentos cársticos que podem se manifestar na forma de colapsos 

ou subsidência do solo, desenvolvendo-se de forma natural ou acelerados por ações antrópicas. Em Sete 

Lagoas foram registrados vários eventos de afundamento, sendo o mais expressivo em 1988, quando 

Silva estudou o maior abatimento de solo já registrado no município, onde uma cratera de 22 m de 

diâmetro e 5 m de profundidade se desenvolveu no centro urbano em questão de horas. Mais estudos 

foram desenvolvidos com o intuito de se caracterizar a região geotecnicamente (CPRM 1994, Galvão et 

al. 2015, Rei Junior 2016, Oliveira 2018), mas deve-se destacar relatórios técnicos realizados pela 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Sete Lagoas e pela Secretaria Municipal de Obras Públicas 

que apontam o bombeamento excessivo, gerando variações bruscas nas condições hidrodinâmicas do 

aquífero, como catalisador dos processos de subsidência (Botelho 2008).   

Cruzando dados de mapeamento geológico (1:25.000), localização de feições cársticas, 

interpretação de fotografias aéreas, análise de perfis litoconstrutivos e perfilagem ótica de poços, 

mapeamento das estruturas em profundidade e elaboração de mapas de superfície potenciométrica, 

Galvão et al. (2015) percebeu que os principais fatores de risco geotécnico eram o fator de risco geológico 

e o hidrogeológico. Tais dados resultaram em um mapa de risco geotécnico do município, onde 5 estágios 

de risco geotécnico foram definidos, indo de alto risco a risco negligenciável (Figura 2.15). 

Para que a superexploração seja definida, é necessário se conhecer os valores de recarga e 

descarga, mas a taxa e extensão das áreas de recarga são muitas vezes muito incertas (Custodio 2002). 

As mudanças projetadas na recarga das águas subterrâneas como resultado das mudanças climáticas 

foram feitas com base em vários modelos hidrológicos e mostram que, nos próximos 50 anos, a recarga 

de aquíferos no Hemisfério Sul poderá diminuir em 30% e, em determinados locais, em 70% (Stevanović 

2018). Medidas de gestão podem ser tomadas visando a proteção do aquífero. Assim como o proposto 

por Galvão et al. (2015), as recomendações para se diminuir o risco geotécnico, e que servem também 

para as demais consequências da superexplotação, incluem a redução do uso de água subterrânea com 

base na elevação potenciométrica da superfície; a proibição de perfuração de novos poços, priorizando 

os poços públicos; a mudança para suprimento de água superficial sempre que possível; tendo como 

principal objetivo preservar os recursos hídricos subterrâneos.  
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Figura 2.15 – Risco geotécnico para o carste de Sete Lagoas, mostrando a localização de sumidouros e dos 

colapsos de solo induzidos (modificado de Galvão et al. 2015). 

  

 

 

 

 

 

 

  



 

 

CAPÍTULO 3 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 – HIDROGEOLOGIA CÁRSTICA 

Afloramentos de rochas carbonáticas, principalmente calcários e dolomitos, ocupam quase um 

quarto da superfície terrestre (Ford & Williams 2007). No Brasil, o carste se desenvolve predominante 

em calcários e dolomitos do Proterozoico Superior e Cambriano Inferior, constituindo cerca de 2,5% da 

parte continental do país (Auler & Farrant 1996). Em sua maioria, as rochas carbonáticas são formadas 

em ambientes marinhos sedimentares, mas muitas rochas metamórficas e ígneas também possuem 

minerais carbonáticos, que entram em contato com águas subterrâneas pelo menos durante uma parte da 

história de seu fluxo. Compactação, cimentação e dolomitização podem alterar consideravelmente a 

porosidade e permeabilidade de rochas que contém minerais carbonáticos em sua composição, mas o 

principal processo pós-deposicional é chamado de carstificação (Margat & Gun 2013, Sánchez & Lobo 

2016, Freeze & Cherry 2017).  

 Carstificação é o conjunto de processos comandados pela dissolução de rochas (principalmente 

carbonáticas, por serem mais solúveis) que geram paisagens ruiniformes identificadas como carste. Com 

hidrologia distinta e porosidade secundária bem desenvolvida, o carste é composto por formas de relevo 

típicas e únicas desse tipo de paisagem (Figura 3.1) (Ford & Williams 2007, Beynen 2011, Bonacci 2015, 

Travassos et al. 2015). 

 

Figura 3.1 – Paisagem cárstica e algumas feições típicas (adaptado de Enciclopédia Larousse, acesso em 

14/01/2020) 
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 A carstificação clássica acontece da seguinte maneira (Figura 3.2): a chuva que cai na atmosfera 

absorve o CO2 do ar e penetra no solo, onde agrega mais CO2, formando uma solução fraca de ácido 

carbônico: H2O + CO2 = H2CO3. A água ácida infiltrada explora naturalmente qualquer junta, fissura ou 

fratura já existente na rocha carbonática e começa a dissolvê-la (CaCO2 + H2CO3 = Ca++ + 2HCO3
-) 

criando aberturas cada vez maiores para a água seguir. Como o suprimento de água enriquecida em CO2 

é contínuo, as regiões cársticas mudam muito rapidamente ao longo do tempo e no espaço (British 

Columbia 2003, Bonacci 2015). 

O sistema cárstico pode ser dividido verticalmente em duas porções: exocarste, porção mais 

superficial; e endocarste, parte mais profunda em subsuperfície. O endocarste se subdivide em relação à 

água responsável pela dissolução da rocha em hipercarste (águas meteóricas) e hipocarste (águas juvenis 

ou conatas). O exocarste contém em sua parte mais rasa e superficial o epicarste, região onde o clima, as 

raízes das árvores e os processos cársticos alteram e aumentam as descontinuidades da rocha, criando 

uma zona mais permeável (Bakalowicz 2004, Ford & Williams 2007).  

 

Figura 3.2 – Processo de carstificação (adaptado de Teixeira et al. 2003) 
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 Três grupos podem ser distinguidos dentre as formas cársticas de relevo (Feitosa et al. 2008): 

formas de recarga – responsáveis pela absorção epigênica, onde ocorre a infiltração das águas no carste 

que irão esculpir a morfologia (e.g. dolinas, uvalas, poljes, vales cegos, simas, sumidouros e cavernas); 

formas de condução – hipogênicas, responsáveis pela circulação das águas no subsolo (e.g. condutos, 

cavernas e rios subterrâneos); formas de descarga – responsáveis pela emissão de água, por onde a 

circulação hipogênica retorna à forma epigênica normal (e.g. surgências/nascentes e ressurgências) 

(Figura 3.1).  

 As formas variadas de relevo podem ser consideradas um guia indireto para a presença de 

condutos, fissuras e cavidades em subsuperfície. Mas, ao mesmo tempo, esses recursos podem ocorrer 

mesmo quando as formas cársticas superficiais estão completamente ausentes. As águas subterrâneas e 

as superficiais são conectadas hidraulicamente através de inúmeras formas cársticas que facilitam e 

governam a troca de água entre a superfície e o subsolo. Devido a isso, uma das características quase 

inevitáveis de córregos abertos, riachos e rios nas regiões cársticas é que apresentem perda parcial de 

água ao longo do curso ou que corram completamente no subsolo (Katz et al. 1997, Bonacci 2015). 

 

Figura 3.3 – Modelo conceitual para um aquífero cárstico (adaptado de White 2013) 

 A circulação das águas subterrâneas nos aquíferos cársticos (Figura 3.3) é bem diferente da 

circulação da água em outros aquíferos do tipo não cárstico. Nos aquíferos cársticos, a água está sendo 

coletada em redes de fendas/fissuras ou através de solos sobrepostos ao carste (recarga difusa), e através 

de sumidouros, dolinas e cavernas (recarga pontual), e em geral, recebem a maior parte do excedente 
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local de precipitação (geralmente de 80 a 90%), o que tende a ser relativamente alto. A recarga pode ser 

originária da própria área cárstica (autogênica) ou de áreas adjacentes não cársticas (alogênica) (Figura 

3.4). Sua descarga é comumente concentrada no espaço e, consequentemente, grande. Na maioria das 

vezes, existe apenas uma saída de descarga principal por sistema aquífero. Essas saídas formam as 

maiores fontes da Terra, com taxas médias de descarga de dezenas de metros cúbicos por segundo (Ford 

& Williams 2007, Goldscheider & Drew 2007, Margat & Gun 2013, Bonacci 2015). 

 

Figura 3.4 - Ilustração esquemática de um aquífero cárstico e as dualidades de recarga (alogênica e autogênica) e 

infiltração (difusa e pontual) (modificado de Goldscheider & Drew 2007). 

 A heterogeneidade extremamente alta desses aquíferos é causada por porosidade múltipla 

(matriz, fissuras, fraturas e condutos) e anisotropia. O processo de carstificação é temporalmente variável 

e relativamente rápido em comparação com processos geológicos comuns (Ford & Williams 2007, 

Bonacci 2015). Segundo Feitosa et al. (2008), o carste apresenta características especiais, do ponto de 

vista geomorfológico e hidrogeológico:  

• extensas zonas sem correntes de águas superficiais, inclusive em climas úmidos; 

• ocorrência de depressões relativamente grandes, cuja drenagem é subterrânea; 

• existência de cavidades no subsolo (simas ou cavernas) pelas quais circulam correntes de água 

subterrânea; 

• pequeno valor de escoamento superficial; 

• complexa circulação de águas subterrâneas tanto nas zonas saturadas como acima da 

superfície potenciométrica; 

• existência de zonas desnudas, sem vegetação; 
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• grande rapidez da infiltração das chuvas e outras águas superficiais; 

• anomalias na direção do fluxo de água com relação ao gradiente hidráulico regional; 

• grande diferença entre a média e a mediana da distribuição estatística dos valores de 

permeabilidade; 

• muita variação espacial dos valores do coeficiente de armazenamento e da transmissividade. 

 Hidraulicamente, o aquífero cárstico pode ser dividido em três zonas (Ford & Williams 2007): 

zona insaturada/vadosa (composto pelo solo, epicarste e zona de transmissão de livre percolação, onde 

os espaços vazios estão parcialmente preenchidos de água), zona epifreática/de oscilação (intervalo onde 

a superfície freática oscila em relação ao nível basal) e zona saturada/freática (de espessura variável, é o 

intervalo em que os espaços vazios estão totalmente preenchidos por água).  

 Os aquíferos cársticos podem ser descritos como uma rede de condutos incorporados e 

interagindo com uma matriz de rochas menos cárstica. O fluxo nos condutos é rápido (geralmente > 100 

m/h) e turbulento, enquanto as velocidades de fluxo na matriz são muito menores. No entanto, o 

armazenamento de água nos condutos é limitado (na maioria das vezes uma pequena porcentagem do 

volume do aquífero), enquanto um armazenamento significativo pode ocorrer na matriz e em outras partes 

do sistema, como o epicarste (Goldscheider & Drew, 2007). 

 Os aquíferos cársticos são frequentemente caracterizados por uma reação rápida e forte a eventos 

hidrológicos, como chuvas torrenciais. O lençol freático cárstico pode subir rapidamente (geralmente em 

algumas horas) e dramaticamente (às vezes mais de 100 m); a descarga de fontes cársticas também pode 

ter várias ordens de magnitude em um curto espaço de tempo. Essa variabilidade temporal requer 

estratégias de amostragem e monitoramento especialmente adaptadas. Por exemplo, amostragens 

baseadas em eventos precisam ser empregadas, ou seja, intervalos de amostragem significativamente 

mais curtos durante eventos de alto fluxo. Pela mesma razão, dispositivos de monitoramento contínuo 

são particularmente úteis em sistemas cársticos (Goldscheider & Drew 2007).  

 Da mesma forma, a água e sua qualidade podem exibir uma grande variabilidade, como no 

conteúdo de partículas minerais em suspensão, carbono orgânico e bactérias, incluindo patógenos. O 

rápido tempo de trânsito e os limitados mecanismos naturais de limpeza e filtragem associados aos 

sistemas de rios subterrâneos podem facilmente transportar materiais perigosos, como contaminantes ou 

sedimentos, de uma área para outra (British Columbia 2003, Goldscheider & Drew 2007). 

 Grandes afloramentos de rochas carbonáticas em todo o mundo e sua alta permeabilidade 

garantem que seu uso para o abastecimento de água seja generalizado. No entanto, a alta permeabilidade 

tem várias consequências adversas. Uma delas é que a contaminação pode se mover rapidamente através 

desses aquíferos. As águas subterrâneas nos aquíferos cársticos são mais vulneráveis a todos os processos 

de poluição, independentemente de serem locais e crônicos (resíduos industriais, efluentes, perdas de 
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esgotos), acidentais (transporte) ou difusos em grandes áreas (excesso de fertilizantes e pesticidas na 

agricultura). Além disso, esses aquíferos podem receber águas superficiais de qualidade degradada 

(Beynen 2011, Margat & Gun 2013).  

 O problema da poluição dos recursos hídricos subterrâneos em carstes está na indefinição das 

áreas e dos mecanismos pelos quais os poluentes são incorporados ao fluxo subterrâneo. A presença de 

redes de canais interconectados nos aquíferos cársticos significa que as águas subterrâneas podem se 

mover rapidamente através desses canais, e a contaminação pode se mover igualmente rápido através 

deles. Plumas contaminantes em carbonatos são substancialmente diferentes das plumas em aquíferos 

médios porosos porque a contaminação se espalhará rapidamente ao longo da rede de canais em direção 

às nascentes. Ao mesmo tempo, o movimento de contaminantes em fraturas e na matriz da rocha podem 

ser várias ordens de magnitudes mais lentas. Consequentemente, plumas contaminantes nas rochas 

carbonáticas são muito mais complicadas do que as formas ovais simples encontradas em meios porosos 

homogêneos (Feitosa et al. 2008, Beynen 2011, Margat & Gun 2013).  

3.2 – CÁLCULO DE RECARGA 

 Existem várias maneiras de se determinar a recarga de um aquífero, utilizando-se de modelos 

numéricos, isotópicos ou hidroquímicos, ou via cálculos de equilíbrio hidrológico ou hidrodinâmico. 

Geralmente esses métodos são desenvolvidos utilizando aquíferos detríticos como objeto de estudo, e 

para serem utilizados em meios cársticos precisam ser adaptados devido às suas características únicas. 

Muitos desse métodos também necessitam de dados de entrada que não são tão fáceis de adquirir e de 

serem aplicados.  

 Diante das dificuldades acerca de um método específico para aquíferos cársticos, Andreo et al. 

(2008) desenvolveu o método APLIS, que leva em consideração parâmetros que influenciam diretamente 

na recarga em meios cársticos. Além disso, o método permite uma avaliação espacial da recarga, 

utilizando dados que normalmente já estão disponíveis. A avaliação da recarga e sua distribuição espacial 

em grandes áreas são questões-chave para a gestão da água subterrânea, particularmente onde a água 

subterrânea é a única água doce disponível (Andreo et al. 2008).  

 O método APLIS utiliza variáveis significativas para recarga, classificadas e pontuadas de acordo 

com sua influência e que são combinadas e aplicadas em um sistema de informações geográficas, sendo 

possível estimar a taxa de recarga e sua distribuição espacial. A utilização de um sistema de pontuação e 

classificação de parâmetros já é conhecida quando o assunto é a proteção de aquíferos carbonáticos, como 

visto nos métodos EPIK (Doerfliger et al. 1999), PI (Goldscheider 2005) ou COP (Vías et al. 2006). Os 

parâmetros utilizados para o cálculo do APLIS são: altitude (A), declividade (P), litologia (L), formas de 

infiltração (I), tipos de solo (S) e fator de correção da unidade hidrogeológica (Fh). Por fim, esses 

parâmetros foram combinados através de uma equação que permite a determinação do valor médio de 
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recarga expresso em porcentagem por unidade espacial:  

(% da precipitação) = [(A+P+3L+2I+S)/0.9] x Fh 

 Os métodos citados anteriormente foram desenvolvidos em locais que não condizem com a 

realidade do clima tropical, por isso foi necessária a adaptação deles. Podemos citar como exemplo, a 

adaptação ao método EPIK realizado por Pereira et al. (2019) e do método APLIS por Magnabosco et al. 

(2020), que foi utilizado como referência para a realização do cálculo de recarga deste trabalho por se 

tratar da mesma área de estudo. Magnabosco et al. (2020) utilizou pesos diferentes em algumas formas 

de infiltração que resultavam em recargas autogênicas ou que possuíam interligação entre o aquífero 

cárstico e estruturas superficiais. Outra adaptação foi a utilização do mapa de índice de vegetação de 

diferença normalizada (NDVI) em substituição ao mapa pedológico. Os pesos adotados para cada 

parâmetro são expostos na tabela 3.1 a seguir.  

Tabela 3.1 - Pesos dos parâmetros usados no método APLIS para mapa de recarga (Magnabosco et al. 2020). 

 

3.3 – SUPEREXPLOTAÇÃO 

Pesquisas sobre superexplotação estão sendo desenvolvidas ao longo dos anos e, como 

consequência, muitos autores estão avançando na melhor definição dos conceitos relacionados a esse 

tema (Pulido 1989, Candela et al. 1991, Simmers et al. 1991, Llamas & Custodio 2003, Malik et al. 2004, 

Molina et al. 2009, 2010, 2011, Gleeson 2010, Qureshi et al. 2010, Ali et al. 2011). Inicialmente, o termo 

superexplotação se limitava a considerar apenas valores quantitativos, onde o saldo final entre volume 

explotado e recarga era de déficit (Pulido 1989). Entretanto, esse tipo de observação não levava em conta 

algumas questões temporais, sociais e de qualidade. Com relação ao tempo, Pulido (2001) destaca que 

períodos suficientemente longos deveriam ser analisados, com o objetivo de distingui-los de períodos de 

seca. Em termos sociais e da qualidade da água, Candela et al. (1991) e Simmers et al. (1991) destacam 

que superexplotação é toda explotação que produz efeitos indesejados, incluindo questões físicas, bióticas 

e ambientais. Dentre todos os autores há consenso de que a superexplotação é resultado de uma má gestão 

onde os malefícios superam os benefícios. Ou seja, o uso intensivo de água subterrânea, sem o devido 

controle e planejamento do uso dos recursos renováveis do aquífero, resulta em um desequilíbrio onde 

os benefícios da explotação não compensam os efeitos colaterais negativos gerados por ela. 

  Neste trabalho, adota-se a definição de Pulido (2001) e Rodríguez-Estrella (2004), em que a 
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superexplotação ocorre quando, por anos, a quantidade de água retirada do aquífero excede sua recarga 

plurianual, gerando uma queda contínua do nível piezométrico, causando impactos negativos (físicos, 

biológicos, sociais etc.), onde o equilíbrio original dificilmente poderá ser reestabelecido. Tal definição 

foi escolhida por ter o cuidado de considerar aspectos acerca do tempo de explotação intensiva (evitando 

que sejam considerados períodos de anormalidade climática), incluindo aspectos negativos que vão além 

da questão hidrogeológica e expondo o caráter não sustentável do quadro de superexplotação. 

 Para fins ilustrativos, países como China, Estados Unidos, México e Espanha passam por 

problemas relacionados à superexplotação, tendo como consequências o desenvolvimento de grandes 

cones de rebaixamento provenientes da diminuição contínua do nível piezométrico, subsidências de solo, 

aumento no custo econômico do bombeamento, abandono de poços, diminuição do fluxo de corpos 

d’água superficiais e intrusões de água salina (Esteller & Diaz 2002, Molina 2009, Rodríguez-Estrella 

2012, Sophocleous 2012, Huang et al. 2014). Países como Tunísia, Síria, Líbia, Iran, Iraque, Canadá e 

Austrália também já enfrentam dificuldades relacionadas à explotação excessiva. No Brasil, os 

municípios de Cajamar e Mairinque (São Paulo), Almirante Tamandaré e Colombo (Paraná), Teresina 

(Piauí), Lapão (Bahia), Lagoa Santa e Sete Lagoas (Minas Gerais) são bons exemplos de lugares que 

enfrentam consequências negativas da superexplotação, principalmente subsidência e colapso de solo 

(Galvão 2015). 

Os aquíferos cársticos são fontes de água amplamente utilizadas e, em muitos países, representam 

o único recurso para o abastecimento de água potável e irrigação de terras aráveis (aproximadamente 

10% da população mundial está nessa situação). Em muitos lugares, os usuários de águas cársticas 

enfrentam problemas causados principalmente por regimes instáveis de descarga. Esses tipos de aquíferos 

são especialmente sensíveis às mudanças naturais e antropogênicas no ambiente. A situação é 

especialmente problemática nas regiões de clima mais seco, onde, além de ter uma recarga limitada, há 

um aumento da demanda de água como resultado da população em crescimento e necessidade de melhoria 

das condições de vida (urbanização, industrialização, produção de alimentos) (Stevanovic 2018, Younos 

et al. 2019).  

A Organização para Agricultura e Alimentação desenvolveu um Sistema Global de Informações 

sobre Água e Agricultura (AQUASTAT) que reúne dados estatísticos dos recursos hídricos de fontes 

nacionais em todo o mundo. O cruzamento de dados populacionais e da captação de água pelos principais 

setores (agricultura, indústrias e municípios), além da evaporação de reservatórios antrópicos superficiais, 

demonstra que enquanto a população mundial aumentou cerca de 4,4 vezes (340%) no último século, a 

retirada global de água aumentou 7,3 vezes (630%) no mesmo período, ou seja, 1,7 vezes mais rápido 

que a população. Se essa tendência prevalecer, em 2050 a estimativa populacional é de 9,7 bilhões de 

pessoas (ONU 2019), um aumento de 26% em relação aos 7,7 bilhões atuais. Dessa forma, a captação de 

água pode ter um acréscimo preocupante para a sustentabilidade do recurso hídrico mundial. 
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 Para evitar o esgotamento das reservas de água subterrânea, a deterioração de sua qualidade e as 

demais consequências da retirada excessiva de água do aquífero, é necessário manter uma avaliação 

constante do aquífero cárstico. Dados sistematicamente coletados e avaliados tecnicamente podem 

fornecer uma base para o gerenciamento da água e possíveis medidas corretivas no nível regional 

(sistemas aquíferos) ou local (fonte) (Younos et al. 2019). Algumas cidades no México e na Espanha 

implantaram medidas que visavam aliviar o déficit hídrico e impedir maiores problemas, como o uso 

combinado de águas subterrâneas e superficiais para o abastecimento populacional, a educação hídrica, 

redistribuição espacial das explotações já existentes e limitação de novas explotações, instalação de 

sistemas de irrigação mais eficientes, utilização de recargas artificiais, recuperação de áreas úmidas, 

redução das taxas de bombeamento e criação de zonas de reserva hidrogeológicas e de uma rede de 

monitoramento como ferramentas de gerenciamento de águas subterrâneas (Escolero et al. 2002, Esteller 

& Diaz 2002, Molina 2009, Rodríguez-Estrella 2012). 

3.4 – GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

A pressão sobre os recursos hídricos globais está aumentando de uma maneira sem precedentes 

e, portanto, práticas de gerenciamento sustentáveis das águas subterrâneas ganham importância mais do 

que nunca, tornando-se um grande desafio e uma das principais prioridades da humanidade (Sen 2015, 

Jakeman et al. 2016). Durante séculos, as águas subterrâneas foram exploradas e usadas por uma 

variedade de atores sem avaliações prévias dos recursos hídricos subterrâneos e sem nenhuma tentativa 

de gerenciar racionalmente esses recursos (Margat & Gun 2013).  

 Tem-se um consenso no meio científico de que a gestão de águas subterrâneas deve ser integrada, 

ou seja, pensada além do aquífero, considerando um contexto mais amplo de ligações com águas 

superficiais, gestão de bacias hidrográficas e questões intersetoriais como economia, energia, clima, 

agricultura e meio ambiente (Jakeman et al. 2016). As populações que utilizam recursos hídricos 

subterrâneos têm dependências e desafios variáveis em todo o mundo. O gerenciamento das águas 

subterrâneas deve equilibrar as demandas humanas por água doce no presente com a necessidade de 

segurança hídrica no futuro, e isso requer uma análise dos aquíferos para que o comportamento das águas 

subterrâneas possa ser estimado, respeitando os níveis de abstração considerados sustentáveis (Custodio 

2002, Alley & Leake 2004, Giordano 2009). A gestão de recursos hídricos subterrâneos é mais do que 

simplesmente reagir a problemas observados ou previstos, é garantir que o potencial das águas 

subterrâneas como recurso não seja negligenciado ou superestimado. Deve-se aproveitar ao máximo as 

oportunidades oferecidas pelas águas subterrâneas, encontrando um equilíbrio entre a explotação e a 

conservação, em harmonia com as preferências políticas em relação à água, desenvolvimento 

socioeconômico e meio ambiente (Margat & Gun 2013). 

 Apesar da sua importância, as águas subterrâneas têm uma menor participação na gestão hídrica, 
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muito devido à sua subestimação histórica, o que fez com que o uso dessas águas recebesse menos atenção 

em muitas regiões do que os recursos hídricos superficiais. Muitos aquíferos vitais para a agricultura, 

principalmente na Índia, Paquistão, Arábia Saudita, EUA, China, Irã e México, estão sob ameaça de 

superexplotação devido à uma gestão ineficiente (Gleeson et al. 2012, Wada et al. 2012). É praticamente 

impossível fornecer soluções gerais de gerenciamento, porque cada aquífero requer soluções em 

condições especiais, locais e ambientais, que podem não ser exatamente válidas para outras regiões (Sen 

2015). 

 No Brasil, as questões legais acerca do uso da água no país têm como norte a Constituição Federal 

de 1988 que, conforme o art. 26, I, inclui como bens dos Estados as águas superficiais ou subterrâneas, 

fluentes, emergentes e em depósito. O texto constitucional também atribui a competência de legislar as 

regras sobre as águas à União, através do art.22, IV. Com o objetivo de cumprir seu dever constitucional, 

a União estabeleceu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) – Lei federal n. 9.433/1997, que 

define os fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos necessários para a gestão dos recursos 

hídricos. No âmbito estadual, as 27 unidades da federação (UF) possuem uma Política Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH), que se diferem da PNRH por conter artigos voltados às águas subterrâneas e 

aquíferos. Mas apenas 12 UF legislaram especificamente sobre águas subterrâneas, e dentre elas está 

Minas Gerais (Fernandes & Oliveira 2018). 

 A PERH e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH-MG) foram 

disciplinados através da lei 13.199/1999 na forma de legislação federal aplicável, visando assegurar o 

controle, pelos usuários atuais e futuros, do uso da água e de sua utilização em quantidade, qualidade e 

regime satisfatórios. De acordo com o art.18, I, são sujeitos a outorga pelo poder público, independente 

da natureza pública ou privada dos usuários, a extração de água de aquífero para consumo final ou insumo 

de processo produtivo. A outorga deve ser solicitada antes da implantação de qualquer intervenção que 

venha a alterar o regime, a quantidade ou a qualidade de um corpo de água, e será efetivada por ato do 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), conferindo ao usuário o direito de uso do corpo hídrico, 

condicionado à disponibilidade de água (art. 19 e 21); tendo por objetivo assegurar os controles 

quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água (art.17). As 

infrações definidas pela lei, através do art.50, são:  

I - derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga de direito de uso; 

II - ampliar e alterar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de recursos 

hídricos que importe alterações no seu regime, quantidade e qualidade, ou iniciar a sua 

implantação, sem autorização do órgão ou da entidade da administração pública estadual 

integrante do SEGRH-MG; 

III - utilizar recursos hídricos ou executar obra ou serviço relacionado com eles, em desacordo 

com as condições estabelecidas na outorga; 
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IV - perfurar poços para a extração de águas subterrâneas ou operá-los sem a devida autorização, 

ressalvados os casos de vazão insignificante, assim definidos em regulamento; 

V - fraudar as medidas dos volumes de água captados e a declaração dos valores utilizados; 

VI - infringir instruções e procedimentos estabelecidos pelos órgãos e pelas entidades 

competentes da administração pública estadual que integram o SEGRH-MG; 

VII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes, como referido no 

inciso anterior, no exercício de suas funções. 

 O decreto n. 41.578/2001 que regulamenta a lei 13.199/1999, tem uma importante menção em 

relação aos possíveis quadros de superexplotação. No art.38, I, o decreto define que o processo de outorga 

será regulamentado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG), mediante proposta do 

IGAM, observado os critérios de outorga de água superficial e subterrânea, visando especialmente a 

mitigação dos efeitos da sobre-explotação, rebaixamento de lençol e contaminação dos aquíferos. 

 Em 2000 entrou em vigor a Lei de Águas Subterrâneas, n.13.771, que dispõe sobre a 

administração, a proteção e a conservação das águas subterrâneas de domínio do Estado de Minas Gerais. 

Referente à gestão, compete ao IGAM desenvolver ações visando promover o gerenciamento eficaz das 

águas subterrâneas, que segundo o art. 3, compreende: 

I - a sua avaliação quantitativa e qualitativa e o planejamento de seu aproveitamento racional; 

II - a outorga e a fiscalização dos direitos de uso dessas águas; 

III - a adoção de medidas relativas à sua conservação, preservação e recuperação. 

 Em alguns casos específicos, existe a opção de cadastro de Uso Insignificante para captações 

subterrâneas, que tem como objetivo estimular e facilitar a regularização do uso da água. Os critérios 

estão dispostos na Deliberação Normativa CERH n° 09/2004, para captações subterrâneas por meio de 

cisternas, nascentes e surgências, e na Deliberação Normativa CERH n° 34/2010, para captações de águas 

subterrâneas por meio de poços tubulares. Porém, esse status não se aplica para todo o território estadual 

de maneira homogênea. O estado é dividido em Unidades de Planejamento de Gestão de Recursos 

Hídricos (UPGRH), e as regiões possuem critérios diferentes (Figura 3.5). A UPGRH SF3, onde está 

inserido o município de Sete Lagoas, não há cadastro de Uso Insignificante para poços tubulares; para 

poços manuais, nascentes, surgências e cisternas, o valor de explotação de 10 m³/dia é determinado, como 

para todo o Estado. A adoção do Uso Insignificante para poços tubulares somente para unidades ao norte, 

noroeste e nordeste é justificada pela disponibilidade menor de água nessas regiões (principalmente águas 

superficiais). 

Apesar da obrigatoriedade por lei do registro e/ou de autorização de extração (outorga) de água, 

mais de 88% dos poços tubulares são desconhecidos, ou seja, não estão em nenhum cadastro oficial dos 
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órgãos gestores, que têm a responsabilidade do controle do acesso e uso do recurso; e a quantidade de 

água extraída ou o seu valor são mascarados por essa condição de clandestinidade (Hirata et al. 2019).  
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Figura 3.5 – Cadastro de uso insignificante do Estado de Minas Gerais, com destaque para bacia hidrográfica do rio Paraopeba (SF3), ao qual o município de Sete Lagoas 

está inserido (IGAM 2020).
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CAPÍTULO 4 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia utilizada nessa dissertação consiste em três etapas: 1) levantamento bibliográfico 

e compilação de dados; 2) confecção de mapas e tratamento de dados, e a integração dos produtos; e 3) a 

análise da evolução da explotação e elaboração de sugestões de gestão. Diferentes abordagens foram 

utilizadas e associadas neste estudo com o objetivo de compreender e avaliar as interações entre clima, 

evolução urbana e econômica, e as consequências geradas no aquífero cárstico. Tais abordagens são 

descritas a seguir e podem ser visualizadas no fluxograma apresentado na Figura 4.1. 

 

Figura 4.1 – Fluxograma dos métodos utilizados no estudo. 

4.1 – LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO E COMPILAÇÃO DE DADOS 

O levantamento bibliográfico teórico necessário ao desenvolvimento do estudo teve como foco 

referências sobre geologia, hidrogeologia e gestão de águas em meios cársticos e não cársticos, e sobre a 

evolução do crescimento econômico e populacional do município. Os meios de busca online utilizados 

para a pesquisa foram: sites de revistas científicas, repositórios institucionais, portal de periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Google Acadêmico e 

ResearchGate. Os materiais utilizados como fonte são artigos científicos, trabalhos acadêmicos (teses, 

dissertações e trabalhos de conclusão de curso), livros, além de informações contidas em sites de 

instituições públicas e organizações ligadas a temas relevantes ao estudo.  

 Todos os dados coletados foram reunidos em grupos temporais de 10 anos, com início na década 

de 1980 e finalizando em 2020. Assim, tem-se como objetivo analisar a evolução ao longo de 4 décadas. 
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 As informações de poços tubulares tiveram como fonte dados já existentes gerados por 

instituições públicas, e dados coletados durante o desenvolvimento de outros trabalhos acadêmicos 

(Pessoa 1996, Galvão 2015, Assunção 2019, Magnabosco 2019, Alves et al. 2021). Os dados de 

instituições são provenientes de requerimentos de outorga e documentações a ele relacionadas (e.g. 

relatórios de perfuração, testes de bombeamento e de interferência de poços, certificados de outorga e 

formulários técnicos para uso de água subterrânea) e de cadastros realizados por pesquisas de campo. 

Foram analisados um total de 2.316 processos/cadastros de poços tubulares profundos situados no 

município.  

 Em relação aos dados demográficos, administrativos e históricos de Sete Lagoas, as fontes 

utilizadas foram: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Câmara Municipal de Sete 

Lagoas, Prefeitura Municipal de Sete Lagoas e sites jornalísticos com reportagens referentes ao 

município.  

 Os dados climatológicos utilizados foram disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), referentes às estações meteorológicas presentes no município, que serão 

detalhados a seguir. 

 Para a análise de uso e ocupação do solo foram utilizadas imagens de satélite disponibilizadas 

online pelo Google Earth e pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos (United States Geological Survey 

- USGS), assim como imagens SRTM utilizadas posteriormente para gerar mapas de hipsometria e de 

declividade, além da delimitação da sub-bacia de estudo por meio da ferramenta “Channel network and 

drainage basins” pertencente ao plugin SAGA, no software QGis 3.16 Hannover.  

O mapa geológico utilizado para a avaliação da recarga foi proveniente do trabalho de 

Magnabosco et al. (2020), e os dados relacionados às feições cársticas (e.g. cavernas, sumidouros, dolinas 

e descontinuidades) tiveram como fonte o trabalho de Galvão et al. (2016) e a Infraestrutura de Dados 

Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-SISEMA), disponível online.  

4.2 – CONFECÇÃO DE MAPAS E TRATAMENTO DE DADOS 

4.2.1 – Análise climatológica e balanço hídrico 

A base de dados utilizada foi proveniente de estações climáticas meteorológicas pertencentes ao 

órgão governamental de monitoramento climático INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). Foram 

utilizados dados médios mensais de precipitação (mm) e temperatura (°C) de janeiro de 1961 a julho 

2016 da estação convencional código 83586 (UTM 578734mE, 7848093mS), e de agosto de 2016 a 

dezembro de 2020 da estação automática código A569 (UTM 586769mE, 787858mS), ambas em Sete 

Lagoas. Devido à falta de dados entre 1983 e 1992, os valores foram organizados em dois blocos, o 

primeiro sendo de 1961 a 1982 (22 anos), e o segundo de 1993 a 2020 (28 anos). 
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Baseado no método de Thornthwaite & Mather (1955), foram gerados os balanços hídricos, ano 

a ano, com a finalidade de verificar alterações significativas que pudessem influenciar a recarga do 

aquífero. O método utiliza a equação P = Q + E + ΔS, onde P é a precipitação (mm); Q a vazão ou 

escoamento superficial (mm); E a evapotranspiração (mm); e ΔS é a variação do armazenamento no 

solo/rocha (mm). Os parâmetros de entrada para o método são as médias mensais de temperatura e 

precipitação, além do mesmo valor de capacidade de campo de 150 mm adotado por Galvão et al. (2018) 

e Alves et al. (2021) para a mesma região de estudo, valor definido por Koerner & Daniel (1997) para o 

tipo de solo e vegetação predominante na área de estudo. Como resultado, foram obtidos os valores anuais 

de déficit hídrico (WD, mm), excedente hídrico (WE, mm) e armazenamento hídrico (ΔS, mm). 

Linhas de tendência foram geradas para precipitação, temperatura, armazenamento, déficit e 

excedente hídricos a fim de avaliar o comportamento dos parâmetros, excluindo-se dados fora do desvio 

padrão para evitar chuvas atípicas que poderiam distorcer a reta.  

4.2.2 – Avaliação temporal da evolução urbana e de bombeamento 

A avaliação da área urbana foi realizada utilizando imagens históricas disponíveis no Google 

Earth dos anos 1990, 2000, 2010 e 2020; referentes aos programas de imagens de satélite Corpenicus, 

Maxar Technologies, CNES/Airbus e Sentinel. A delimitação e cálculo das áreas foram realizados por 

meio de ferramentas do software QGIS 3.16 Hannover.  

Os dados populacionais são provenientes do Censo Demográfico realizado de forma decenal pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde somente o valor apresentado para a última 

década é estimado, pois o censo de 2020 foi adiado devido à pandemia do COVID-19. 

Os valores de bombeamento acumulados na década foram obtidos em bases de dados disponíveis 

por órgãos públicos, são eles: Sistema Integrado de Informações Ambientais de Minas Gerais (SIAM), 

Sistema de Informações de Águas Subterrâneas do Brasil (SIAGAS), Superintendência Regional de Meio 

Ambiente (SUPRAM) e Unidade Regional de Gestão das Águas (URGA). São dados referentes a poços 

públicos e privados que retiram água do aquífero cárstico, georreferenciados, que já tenham sido 

aprovados ou estejam em processo de aprovação de outorga, ou que tenham sido cadastrados em 

pesquisas de campo do Serviço Geológico do Brasil (CPRM).  

Grande parte dos poços selecionados possuem dados de vazão (284 poços do total de 331), mas 

para poços sem dados (47 poços - 14,2%) foram adotados valores médios de vazão calculados dentro do 

desvio padrão e de acordo com o uso da água declarado na documentação (e.g., consumo humano - 9,2 

m³/h, consumo industrial - 16,7 m³/h, consumo rural - 10,7 m³/h, consumo humano/comercial - 3,7 m³/h, 

consumo humano/industrial - 17,3 m³/h, consumo humano/rural - 10 m³/h, consumo múltiplo - 9,1 m³/h 

e abastecimento urbano - 28,4 m³/h). Para o tempo de bombeamento utilizou-se o tempo médio de 11,3 

h/dia aplicado pelo IGAM/SUPRAM para documentação incompleta. Para definir quais poços seriam 
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considerados para cada década de estudo, a data de referência considerada foi a da perfuração ou do 

primeiro registro em algum dos órgãos mencionados.  

Com o objetivo de evitar a duplicidade de dados de um mesmo poço estar cadastrado em mais de 

um órgão, quando identificados poços muito próximos espacialmente, foram cruzados os dados de data 

de perfuração, profundidade e proprietário para averiguação e, assim, eliminar tal possível duplicidade. 

4.2.3 – Análise das superfícies potenciométricas representativas 

Superfícies potenciométricas ideais são geradas a partir de dados de nível de água estático, 

coletados em um mesmo momento, quando todos os poços da região estão estabilizados em repouso. 

Porém, estes requisitos não são possíveis de serem implementados para datas passadas. Com o objetivo 

de adquirir mapas potenciométricos representativos de cada década, a solução encontrada foi a utilização 

de dados provenientes da perfuração do poço e de testes de bombeamento feitos anteriormente.  

As superfícies potenciométricas representativas de cada década, entre 1980 e 2020, foram 

elaboradas a partir de dados coletados pelo próprio órgão público durante vistorias ou dados de níveis 

estáticos de água fornecidos para a regulamentação do poço (níveis de água durante a perfuração e testes 

de bombeamento), seja para a obtenção de outorga ou para sua renovação. Os usuários precisam informar 

a presença de outros poços num raio de 200 m e, em caso afirmativo, é necessário um teste de 

interferência. Poços que declararam a presença de outro poço próximo foram descartados para este 

estudo. 

Os mapas foram gerados com objetivo de visualizar a evolução da direção do fluxo de água 

subterrânea, das linhas equipotenciais e dos níveis de água.  

Para esses mapas de superfície potenciométrica foram selecionados poços georreferenciados, 

com explotação apenas proveniente do Aquífero Cárstico Sete Lagoas e com níveis estáticos de água. A 

fim de evitar erros que resultassem em distorções nos mapas, na presença de dados muito discrepantes 

com poços próximos, o nível de água era comparado ao perfil litológico da região ou do próprio poço 

quando possível. Caso o dado se mostrasse incompatível com a profundidade do aquífero na localidade, 

o valor era descartado. As cargas hidráulicas foram determinadas a partir da diferença entre os dados de 

elevação do terreno do poço, obtidos a partir do Google Earth, e a profundidade do nível estático de água. 

Os valores selecionados após a avaliação foram interpolados pelo método de krigagem, do software 

Surfer 13, gerando isolinhas referentes às superfícies potenciométricas, que foram ajustadas e finalizadas 

manualmente utilizando o software Corel Draw 2020.  

Os mapas de diferença de carga foram obtidos por meio da subtração das imagens raster dos 

mapas potenciométricos representativos, realizados pela ferramenta “Calculadora raster” do software 

QGIS 3.16 Hannover, e as isolinhas obtidas via ferramenta “Extrair contornos” do mesmo software. 
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4.2.4 – Cálculo de poços clandestinos 

O ponto de partida para a estimativa de poços clandestinos é o recenseamento realizado pelo 

IBGE a cada 10 anos no Brasil. O censo demográfico é a principal fonte de informações sobre a população 

brasileira e suas condições de vida. O questionário respondido por residentes no território nacional 

investiga as principais características dos moradores e do domicílio. Em uma das questões, o residente é 

indagado sobre a forma de abastecimento de água do seu domicílio, tendo como opções as seguintes 

respostas: poço ou nascente na propriedade, poço ou nascente fora da propriedade, rede geral de 

abastecimento, outras fontes (cisternas, carro-pipa, rio, açude...). Para obter o valor total de poços no 

município, somou-se o número de afirmativas para as duas primeiras opções e subtraiu-se o número de 

nascentes identificadas em Sete Lagoas que, segundo Pessoa (1996) são 36.  

O passo seguinte foi excluir desse total estimado na etapa anterior os poços cadastrados 

contabilizados a partir das bases de dados dos órgãos públicos (SIAM, SIAGAS, SUPRAM e URGA). 

Para esse cálculo, foram considerados, para essa etapa, somente os poços com dados até 2010, pois o 

Censo de 2020 foi adiado devido à pandemia do COVID-19. 

 

4.2.5 – Avaliação e cálculo da recarga 

 A avaliação e o cálculo da recarga foram realizados a partir da adaptação do método APLIS, de 

Andreo et al. (2008), por se tratar de uma técnica que considera as particularidades hidrogeológicas de 

aquíferos cársticos, além de permitir a visualização da distribuição espacial da taxa de recarga. O método 

consiste na classificação de 6 parâmetros influentes na taxa de recarga, e que recebem pesos diferentes 

de acordo com essa influência. Os pesos adotados são os mesmos adaptados e utilizados por Magnabosco 

et al. (2020), apresentados na Fig. 4.  

Todos os mapas temáticos do método foram feitos utilizando o software QGIS 3.16 Hannover e 

suas ferramentas. Os parâmetros são: altitude (A), declividade (P), litologia (L), formas de infiltração (I), 

tipo de solo (S) e fator de correção da unidade hidrogeológica (Fh). Houve duas adaptações ao método 

proposto por Magnabosco et al. (2020). A primeira foi a utilização do mapa de uso e ocupação, gerado 

por meio de uma classificação semi-automática (plugin SPC Versão 7.8.30-Matera presente no software 

QGis 3.16 Hannover) a partir de uma imagem Landsat 8, com resolução de 30 m, utilizando a composição 

RGB 432, em substituição ao mapa NDVI. A segunda adaptação foi a utilização do mapa de exposição 

de calcários, em substituição ao mapa litológico, onde as litologias foram delimitadas e separadas em 

calcários expostos, calcários cobertos por sedimentos cenozoicos, calcários cobertos por metapelitos e 

embasamento aflorante. Essas informações foram possíveis com base no modelo geológico 3D detalhado 

feito em Leapfrog, desenvolvido por Magnabosco et al. (2020). Para o mapa de formas de infiltração foi 

utilizado um buffer de 250 m. 
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Após a confecção dos mapas temáticos, o mapa final de recarga foi obtido a partir da combinação 

destes utilizando a equação: (% de precipitação) = [(A + P + 3L + 2I + S) / 0,9] x Fh. O resultado foi, 

então, reclassificado separando 5 níveis de taxa de recarga, variando de “muito baixa” a “muito alta”. 

4.3 – ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA EXPLOTAÇÃO E ELABORAÇÃO DE 

SUGESTÕES DE GESTÃO 

A partir da análise conjunta da evolução climática, urbana, de bombeamento via poços tubulares, 

de superfície potenciométrica e de diferença de cargas, além da avaliação territorial da recarga, foi 

possível estabelecer uma relação temporal e espacial entre acontecimentos históricos, geotécnicos e 

climáticos e a evolução hidrodinâmica do aquífero cárstico.   

Linhas de tendência referentes aos dados climáticos e o conhecimento do mapa de recarga e seus 

valores de taxa de infiltração permitem o planejamento consciente da situação global do aquífero, visando 

mitigar os efeitos da explotação intensiva, agora bem definidas pelo estudo. 

A elaboração de sugestões de gestão hídrica foi baseada nos resultados obtidos no estudo, em 

estudos desenvolvidos em outras localidades que também possuem problemas de explotação intensiva, e 

na legislação vigente no município. 

 

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO 5 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados e discussão são apresentados em formato de artigo científico submetido a uma 

revista científica, conforme abaixo: 

Causas e Consequências da Superexplotação em uma Cidade Brasileira em                                

Contexto Hidrogeológico Cárstico 

 

Camila Schuch¹, Paulo Galvão¹,², Marília Carvalho de Melo³,⁴, Simone Pereira¹ 

Resumo 

A extração intensiva de aquíferos cársticos, mais heterogêneos e anisotrópicos que outros tipos de 

aquíferos, resulta no potencial esgotamento das reservas hídricas, causando efeitos adversos diretos, como 

subsidência de terrenos, secas de nascentes e lagoas, contaminação de água, e indiretamente, em 

problemas ambientais, socioeconômicos e políticos. Muitas das vezes, as causas e consequências são 

reflexos de crescimentos populacionais e econômicos desordenados que, sem o conhecimento 

hidro(geo)lógico prévio da região, aumentam tanto a demanda por água quanto o descontrole de seu uso. 

Todas essas questões são reconhecidas de longa data no município de Sete Lagoas, Estado de Minas 

Gerais, região sudeste do Brasil. Utilizando-se de dados de estudos anteriores e de órgãos públicos, 

analisou-se a evolução urbana, industrial, climatológica e de comportamento do aquífero durante os 

últimos 40 anos (1980-2020) a fim de reconhecer os fatores influentes na superexplotação e desde quando 

eles atuam. Os resultados indicam que o município se enquadra no status de superexplotação desde a 

década de 2000, quando o volume explotado excedeu a recarga média do aquífero, resultando em efeitos 

adversos. A expansão urbana e industrial exigiu uma maior demanda de água que foi suprida por poços 

tubulares construídos de forma desordenada, muitos deles concentrados em regiões que atualmente 

apresentam cones de rebaixamento de dimensões quilométricas. Apesar da clandestinidade corresponder 

a 67% dos poços, o que restringe em muito o acesso a dados vitais para gestão hídrica do município, foi 

constatado que o volume bombeado seja equivalente a apenas 5% do total explotado. Provavelmente a 

crise no abastecimento irá se agravar, pois as previsões climatológicas indicam recargas cada vez menores 

e as poucas áreas com alta taxa de infiltração não recebem nenhum tipo de proteção.   

Keywords: Hidrogeologia cárstica; Gerenciamento hídrico; Superexplotação; Bacia hidrográfica; 

Variação climática 
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5.1 – INTRODUÇÃO 

Aquíferos cársticos se desenvolvem em rochas solúveis, como calcários, dolomitos e mármores, 

abastecendo cerca de 20-25% da população global (Ford & Williams 2007). O bombeamento intensivo 

desses aquíferos, reflexo da uma maior demanda por água das sociedades modernas, resulta não apenas 

no potencial esgotamento das reservas hídricas, mas também causam efeitos hidrogeológicos, 

geotécnicos, sociais, econômicos e ambientais adversos. 

Essas consequências aumentam consideravelmente nos períodos de estiagem, já que a maioria 

dos sistemas cársticos é recarregada a partir de águas meteóricas que circulam em profundidades rasas e 

com tempos de residência curtos no subsolo (Ford & Williams 2007). Por serem aquíferos especialmente 

sensíveis às mudanças naturais e antropogênicas (Younos et al. 2019), o desenvolvimento e gestão de 

cidades situadas sobre rochas carstificadas devem ser diferenciados (Galvão et al. 2017). 

O termo “superexplotação” não é suficientemente definido e caracterizado pelo meio acadêmico. 

Outros termos são utilizados em situações de explotação intensiva, como “superabstraction” (Margat & 

Gun 2013), “safe yield” (Todd 1959, Domenico 1972, Custodio 2002), “sustainable yield” (Sophocleous 

1997, Alley & Leake 2004, Maimone 2004, Seward et al. 2006, Sen 2015) ou “intensive use” (Llamas & 

Custodio 2003). Entretanto, há consenso de que a superexplotação é resultado de uma má gestão onde os 

malefícios superam os benefícios. Ou seja, o uso intensivo de água subterrânea, sem o devido controle e 

planejamento, resulta em um desequilíbrio onde os benefícios da explotação não compensam os efeitos 

colaterais negativos gerados por ela. A real caracterização da superexplotação deve considerar, 

necessariamente, a avaliação dos custos dos impactos ecológicos, sociais e econômicos que essa 

explotação provoca, ademais do próprio balanço de entradas e saídas de água do aquífero (Hirata et al. 

2010). Esses impactos negativos podem ser diretos (rebaixamento, compactação do terreno, 

compartimentação ou exaustão do aquífero, deterioração da qualidade da água, abandono de poços, 

modificação induzida de regimes de rios, ressecamento de áreas úmidas, aumento dos custos de 

explotação e problemas legais de direitos de uso) e indiretos (problemas na rede de esgoto e rupturas de 

infraestruturas, salinização do solo, desertificação, indução de subsidência e colapsos, mudança nas 

propriedades físicas do aquífero e indução de contaminação a grandes distâncias) (Pulido 2001). 

Normalmente esses efeitos ocorrem com maior frequência quando a taxa média de captação do aquífero 

é maior ou próxima da taxa média de recarga por alguns anos (Custodio 2002).  

Younos (2019) cita que atualmente 18 países (hospedando metade da população do mundo) estão 

bombeando aquíferos de forma intensiva, e que dentre os “10 principais” países em uso de água 

subterrânea apontados por Margat & Gun (2013), sete estão usando águas cársticas em quantidades 

consideráveis (EUA, México, China, Arábia Saudita, Irã, Indonésia e Turquia). Além destes, é possível 

citar países como a Espanha, Líbia, Índia, Polônia, Israel e em menor escala no Brasil. Estes países já 

possuem regiões que enfrentam dificuldades relacionadas à utilização de águas subterrâneas sem 
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planejamento (Pulido 2001, Custodio 2002, Molina et al. 2009). 

No caso do Brasil, a demanda de água subterrânea para os abastecimentos público, industrial e 

agrícola cresce a cada ano. Uma das razões é a baixa disponibilidade hídrica superficial em algumas 

regiões do país, especialmente as cársticas, naturalmente caracterizadas por redes de drenagens pouco 

desenvolvidas. Esse cenário é observado comumente no estado de Minas Gerais, região sudeste do país, 

em municípios como Lagoa Santa, Pains, Arcos, Montes Claros e, principalmente, em Sete Lagoas.  

Atualmente, o município de Sete Lagoas encontra-se em um momento crítico quanto ao serviço 

de fornecimento de água, principalmente em épocas de estiagem. A água necessária para as atividades do 

município provém prioritariamente do Sistema Aquífero Cárstico Sete Lagoas (Galvão et al. 2015), sendo 

outra pequena parcela abastecida pelo rio das Velhas. Porém, o rápido crescimento industrial e 

populacional nas últimas quatro décadas aumentou a demanda de água da região, levando a acreditar que 

sua explotação possivelmente está excedendo a capacidade de recarga do aquífero, o que resultaria em 

um quadro de superexplotação, juntamente com algumas consequências observáveis ao decorrer dos 

anos. 

Em Sete Lagoas é possível perceber alguns efeitos que podem estar ligados à superexplotação, 

como lagoas que passaram de perenes para intermitentes no período de estiagem (Assunção 2019, Alves 

et al. 2020); alguns condutos cársticos totalmente em zonas não saturadas, devido ao grande cone de 

rebaixamento gerado por décadas de altas vazões de bombeamento; e problemas estruturais gerados por 

abatimento do solo (Galvão et al. 2015).  

A implementação de medidas de gerenciamento e proteção das águas subterrâneas precisa de uma 

avaliação quantitativa da evolução e dos efeitos nos aquíferos, baseada em estudos multidisciplinares 

detalhados, que devem ser apoiados por dados confiáveis, sistematicamente coletados e avaliados 

tecnicamente para servir de apoio ao gerenciamento sustentável da água e possíveis medidas corretivas 

no nível regional ou local (Custodio 2002, Younos et al. 2019). Assim, esse artigo pretende definir se 

Sete Lagoas realmente enfrenta uma superexplotação do aquífero cárstico, via estudos comparativos 

sobre o histórico de uso e ocupação do solo, evolução da superfície potenciométrica ao longo de décadas, 

modelo hidrogeológico conceitual associado a dados do aquífero e de produção dos poços. Além de 

identificar quais fatores contribuíram para esse cenário e quais os agentes responsáveis: clima, indústria 

ou população; bem como direcionar ações estratégicas para amenizar/reverter o quadro de 

superexplotação.  

 

5.2 – ÁREA DE ESTUDO 

O estudo tem como foco o município de Sete Lagoas, de 537 km², e uma sub-bacia interna de 
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356 km² de área (porção sudoeste da sub-bacia hidrográfica do Ribeirão Jequitibá contida no limite 

municipal), escolhida por ser a região que abrange as áreas central urbana e nordeste industrial (Fig. 5.1), 

na qual está a maior concentração populacional e de poços de abastecimento, resultando nas maiores 

taxas de bombeamento do município. Sete Lagoas está a cerca de 70 km a noroeste de Belo Horizonte, 

capital do estado de Minas Gerais, na Região Sudeste do Brasil. Com a população estimada em 242 mil 

habitantes (IBGE 2020), o município de médio porte teve uma grande expansão urbana e econômica nas 

últimas décadas, o que consequentemente aumentou a população, assim como a demanda por água 

(Botelho 2008, Santos 2016). 

O abastecimento público, administrado pelo Serviço de Abastecimento de Água e Esgoto (SAAE 

– Serviço Autônomo de Água e Esgoto), provém principalmente de água subterrânea explotada por 190 

poços tubulares, em sua maioria provenientes do Aquífero Cárstico Sete Lagoas (Galvão 2015), com uma 

menor parcela (1/3) retirada de água superficial do rio das Velhas. Existem ainda 280 poços privados 

como fonte de abastecimento de água para usos doméstico, rural, comercial e industrial. A sub-bacia 

estudada contém 331 poços retirando água exclusivamente do aquífero cárstico, representando 70% dos 

poços do município. 

Geologicamente, a área está no contexto do Cráton São Francisco, estabelecido durante o 

neoproterozoico e estabilizado no fim do ciclo transamazônico (Almeida 1977, Alkmim 2004). As rochas 

do embasamento cratônico granito-gnáissico-migmatítico pertencem ao Complexo Belo Horizonte e 

estão predominantemente ao sul do município, compondo o aquífero fissural de pouca expressão local. 

Sedimentada sobre o embasamento tem-se a Formação Sete Lagoas, composta por rochas carbonáticas 

(predominantemente calcários, além de dolomitos e pelitos) portadora do aquífero cárstico responsável 

pelo maior volume de águas subterrâneas da região, localizadas principalmente na faixa central e sul 

municipal. Sobrepostas aos calcários há rochas metapelíticas da Formação Serra de Santa Helena, em 

geral siltitos, argilitos e ardósias, localizados em toda região central e norte, agindo hidrogeologicamente 

como um aquitardo. Estratigraficamente acima, tem-se sedimentos inconsolidados cenozoicos em forma 

de coberturas detrítico-lateríticas, terraços aluviais e aluviões, formadores de aquíferos granulares de 

pequena representatividade local (Galvão et al. 2016). 

A hidrogeologia regional de Sete Lagoas foi estudada por Pessoa (1996), Galvão (2015) e 

Magnabosco (2019), desenvolvendo trabalhos acerca de modelos hidrogeológicos conceituais, 

características hidrogeológica da região, e consequências e implicações da carstificação na área urbana. 

O fluxo subterrâneo ocorre de maneira preferencial acompanhando o acamamento das rochas 

carbonáticas, seguindo a direção NE, através de condutos formados pela dissolução dos calcários. 

Também ocorrem fraturas subverticais, aumentando a permeabilidade do aquífero. Por concentrar 

sedimentos inconsolidados sobre o calcário, associado a um hiato deposicional ou erosivo da Formação 

Serra de Santa Helena, a região central do município é a mais carstificada devido às águas acidificadas 
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pelo ácido húmido proveniente dos sedimentos. A região urbana central desenvolveu um grande cone de 

rebaixamento em resposta à grande concentração de poços de alta taxa de bombeamento (Galvão et al. 

2015). 

Outros estudos relacionados ao aquífero cárstico e suas conexões já foram conduzidos, como o 

de Galvão et al. (2017) que demonstraram por meio de assinaturas isotópicas a interligação da lagoa 

Paulino e do aquífero cárstico. Neste caso, a lagoa é uma das fontes de contaminação de nitrato 

encontradas na região central urbana. Ademais, Assunção (2019) confirmou a contaminação a partir de 

sumidouros presentes no interior da lagoa do Matadouro, sendo zonas de recargas autogênicas. Alves et 

al. (2021) comprovaram a conexão hidráulica da lagoa Grande com o aquífero cárstico ao interligar a 

perda de sua área superficial ao bombeamento excessivo que impacta diretamente na superfície 

potenciométrica local. 

 

Figura 5.1 - Município de Sete Lagoas, Brasil, destacando a sub-bacia estudada (limites em vermelho), os limites 

urbano central (linha preta) e industrial nordeste (linha verde), os poços tubulares (pontos vermelhos), bem como 

as lagoas e a geologia (modificado de Galvão et al., 2016).  
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5.3 – MATERIAIS E MÉTODOS 

 5.3.1 – Análise climatológica e balanço hídrico 

A base de dados utilizada foi proveniente de estações climáticas meteorológicas pertencentes ao 

órgão governamental de monitoramento climático INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). Foram 

utilizados dados médios mensais de precipitação (mm) e temperatura (°C) de janeiro de 1961 a julho 

2016 da estação convencional código 83586 (UTM 578734mE, 7848093mS), e de agosto de 2016 a 

dezembro de 2020 da estação automática código A569 (UTM 586769mE, 787858mS), ambas em Sete 

Lagoas. 

Baseado no método de Thornthwaite & Mather (1955), foram gerados os balanços hídricos, ano 

a ano, com a finalidade de verificar alterações significativas que pudessem influenciar a recarga do 

aquífero. O método utiliza a equação P = Q + E + ΔS, onde P é a precipitação (mm); Q a vazão ou 

escoamento superficial (mm); E a evapotranspiração real (mm); e ΔS é a variação do armazenamento no 

solo/rocha (mm). Os parâmetros de entrada para o método são as médias mensais de temperatura e 

precipitação, além do mesmo valor de capacidade de campo de 150 mm adotado por Galvão et al. (2018) 

e Alves et al. (2021) para a mesma região de estudo. Como resultado, foram obtidos os valores anuais de 

déficit hídrico (WD, mm), excedente hídrico (WE, mm) e armazenamento hídrico (ΔS, mm). 

Linhas de tendência foram geradas para precipitação, temperatura, armazenamento, déficit e 

excedente hídricos a fim de avaliar o comportamento dos parâmetros, excluindo-se dados fora do desvio 

padrão para evitar chuvas atípicas que poderiam distorcer a reta.  

 5.3.2 – Avaliação temporal da evolução urbana e de bombeamento  

Na avaliação da área urbana utilizaram-se imagens históricas do Google Earth dos anos 1990, 

2000, 2010 e 2020. A delimitação e cálculo das áreas foram realizados por meio de ferramentas do 

software QGIS 3.16 Hannover.  

Os dados populacionais são provenientes do Censo Demográfico realizado de forma decenal pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde somente o valor apresentado para a última 

década é estimado, pois o censo de 2020 foi adiado devido à pandemia do COVID-19. 

Os valores de bombeamento acumulados na década foram obtidos com base em dados de órgãos 

públicos: Sistema Integrado de Informações Ambientais de Minas Gerais (SIAM), Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas do Brasil (SIAGAS), Superintendência Regional de Meio Ambiente 

(SUPRAM) e Unidade Regional de Gestão das Águas (URGA). São dados referentes a poços públicos e 

privados que retiram água do aquífero cárstico, georreferenciados, que já tenham sido aprovados ou 

estejam em processo de aprovação de outorga, ou que tenham sido cadastrados em pesquisas de campo 

do Serviço Geológico do Brasil (CPRM).  

Grande parte dos poços selecionados possuem dados de vazão (284 poços do total de 331), mas 
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para poços sem dados (47 poços, 14,2%) foram adotados valores médios de vazão calculados dentro do 

desvio padrão e de acordo com o uso da água declarado na documentação (e.g., consumo humano 9,2 

m³/h, consumo industrial 16,7 m³/h, consumo rural 10,7 m³/h, consumo humano/comercial 3,7 m³/h, 

consumo humano/industrial 17,3 m³/h, consumo humano/rural 10 m³/h, consumo múltiplo 9,1 m³/h e 

abastecimento urbano 28,4 m³/h). Para definir quais poços seriam considerados para cada década de 

estudo, a data de referência considerada foi a da perfuração ou do primeiro registro em algum dos órgãos 

mencionados.  

Com o objetivo de evitar a duplicidade de dados de um mesmo poço estar cadastrado em mais de 

um órgão, quando identificados poços muito próximos espacialmente, foram cruzados os dados de data 

de perfuração, profundidade e proprietário para averiguação e, assim, eliminar tal possível duplicidade.  

 5.3.3 – Análise das superfícies potenciométricas representativas  

Superfícies potenciométricas ideais são geradas a partir de dados de nível de água estático, 

coletados em um mesmo momento, quando todos os poços da região estão estabilizados em repouso. 

Porém, estes requisitos não são possíveis de serem implementados para datas passadas. Com o objetivo 

de construir mapas potenciométricos representativos de cada década, a solução encontrada foi a utilização 

de dados provenientes da perfuração do poço e de testes de bombeamento feitos pelos proprietários ao 

longo dos anos e fornecidos aos órgãos reguladores.  

As superfícies potenciométricas representativas de cada década, entre 1980 e 2020, foram 

elaboradas a partir de dados coletados pelo próprio órgão público durante vistorias ou dados de níveis 

estáticos de água fornecidos para a regulamentação do poço (níveis de água durante a perfuração e testes 

de bombeamento), seja para a obtenção de outorga ou para sua renovação. Os usuários precisam informar 

a presença de outros poços num raio de 200 m e, em caso afirmativo, é necessário um teste de 

interferência. Um total de 7 poços foram descartados por declarar a presença de outro poço próximo. Os 

mapas foram gerados com objetivo de visualizar a evolução dos níveis de água, da direção do fluxo de 

água subterrânea e das linhas equipotenciais.  

Para esses mapas de superfície potenciométrica foram selecionados poços georreferenciados, 

com explotação apenas proveniente do Aquífero Cárstico Sete Lagoas e com níveis estáticos de água. A 

fim de evitar erros que resultassem em distorções nos mapas, na presença de dados muito discrepantes 

com poços próximos, o nível de água era comparado ao perfil litológico da região ou do próprio poço 

quando possível. Caso o dado se mostrasse incompatível com a profundidade do aquífero na localidade, 

o valor era descartado. As cargas hidráulicas foram determinadas a partir da diferença entre os dados de 

elevação do terreno do poço, obtidos a partir do Google Earth, e a profundidade do nível estático de água. 

Os valores selecionados após a avaliação foram interpolados pelo método de krigagem, do software 

Surfer 13, gerando isolinhas referentes às superfícies potenciométricas, que foram ajustadas e finalizadas 
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manualmente utilizando o software Corel Draw 2020. Devido à escala regional, nesta etapa as lagoas e 

rios não foram considerados influentes para o ajuste das linhas equipotenciais. Entretanto, para trabalhos 

em escala local como os realizados por Assunção (2019) e Alves et al. (2021) é de fundamental 

importância levá-las em consideração. 

Os mapas de diferença de carga foram obtidos por meio da subtração das imagens raster dos 

mapas potenciométricos representativos, realizados pela ferramenta “Calculadora raster” do software 

QGIS 3.16 Hannover, e as isolinhas via ferramenta “Extrair contornos” do mesmo software.  

 

 5.3.4 – Cálculo de poços clandestinos  

O ponto de partida para a estimativa de poços clandestinos é o recenseamento realizado pelo 

IBGE a cada 10 anos no Brasil. O censo demográfico é a principal fonte de informações sobre a população 

brasileira e suas condições de vida. O questionário respondido por residentes no território nacional 

investiga as principais características dos moradores e do domicílio. Em uma das questões, o residente é 

indagado sobre a forma de abastecimento de água do seu domicílio, tendo como opções as seguintes 

respostas: poço ou nascente na propriedade, poço ou nascente fora da propriedade, rede geral de 

abastecimento, outras fontes (cisternas, carro-pipa, rio, açude, etc.). Para obter o valor total de poços no 

município, somou-se o número de afirmativas para as duas primeiras opções e subtraiu-se o número de 

nascentes identificadas em Sete Lagoas que, segundo Pessoa (1996), são 36 nascentes. 

O passo seguinte foi excluir desse total estimado na etapa anterior os poços cadastrados 

contabilizados a partir das bases de dados dos órgãos públicos (SIAM, SIAGAS, SUPRAM e URGA). 

Para esse cálculo, foram considerados somente os poços com dados até 2010, pois o Censo de 2020 havia 

sido adiado devido à pandemia do COVID-19.  

 5.3.5 – Avaliação e cálculo da recarga  

A avaliação e o cálculo da recarga foram realizados a partir da adaptação do método APLIS, de 

Andreo et al. (2008), por se tratar de uma técnica que considera as particularidades hidrogeológicas de 

aquíferos cársticos, além de permitir a visualização da distribuição espacial da taxa de recarga. O método 

consiste na classificação de 6 parâmetros influentes na taxa de recarga, e que recebem pesos diferentes 

de acordo com essa influência. Os pesos, mapas parâmetros e equação adotados são os mesmos adaptados 

à realidade de um clima tropical e utilizados para a mesma região por Magnabosco et al. (2020), 

apresentados na Fig. 4.  

Todos os mapas temáticos do método foram feitos utilizando o software QGIS 3.16 Hannover e 

suas ferramentas. Os parâmetros são: altitude (A), declividade (P), litologia (L), formas de infiltração (I), 

tipo de solo (S) e fator de correção da unidade hidrogeológica (Fh). Houve duas adaptações ao método 
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original. A primeira foi a utilização do mapa de uso e ocupação, gerado por meio de uma classificação 

semi-automática a partir de uma imagem Landsat 8 utilizando a composição RGB 432, em substituição 

ao mapa pedológico detalhado inexistente para região. A segunda adaptação foi a utilização do mapa de 

exposição de calcários, em substituição ao mapa litológico, onde as litologias foram delimitadas e 

separadas em calcários expostos, calcários cobertos por sedimentos cenozoicos, calcários cobertos por 

metapelitos e embasamento aflorante. Essas informações foram possíveis com base no modelo geológico 

3D detalhado feito em Leapfrog, desenvolvido por Magnabosco et al. (2020).  

Após a confecção dos mapas temáticos, o mapa final de recarga foi obtido a partir da combinação 

destes utilizando a equação: Recarga (% de precipitação) = [(A + P + 3L + 2I + S) / 0,9] x Fh. O resultado 

foi, então, reclassificado separando cinco níveis de taxa de recarga, variando de “muito baixa” a “muito 

alta”.  

5.4 – RESULTADOS  

5.4.1 – Climatologia e balanço  

Devido à ausência de dados de precipitação e temperatura entre 1983 e 1992, os dados do balanço 

hídrico foram analisados em dois períodos (1961-1982 e 1993-2020) (Fig. 5.2). A precipitação média 

anual para o município é 1311 mm, onde o primeiro e o segundo blocos apresentam valores de 1311,9 

mm e 1310,3 mm, respectivamente.  

Com o objetivo de verificar chuvas anuais atípicas, foram calculados os desvios-padrão maior e 

menor para cada período, chegando aos valores 1003,4 e 1620,3 para o primeiro período e 1063,9 e 

1556,8 para o segundo período (linhas tracejadas pretas no gráfico a, Fig. 5.2). Assim, majoritariamente, 

as chuvas anuais estão dentro dos desvios-padrão, sendo que os anos atípicos no primeiro período são 

1962, 1965 e 1979 (chuvosos - 1966,8 mm, 1763,3 mm e 1796,8 mm; respectivamente) e 1963 (seco - 

463,9 mm), e no segundo período, os anos atípicos são 1997 e 2009 (chuvosos – 1645 mm e 1635,1 mm; 

respectivamente) e 2014 e 2017 (seco - 551,2 mm e 823,0 mm; respectivamente). Entretanto, ao analisar 

as retas de tendência para ambos os períodos, notam-se quedas no volume de chuva ao longo dos anos 

(período 1: y = -11,422x + 1412,7; período 2: y = -4,1566x + 1540,9). O desvio padrão menor no segundo 

período (246,4), quando comparado ao primeiro período (308,4), indica menor variação em relação aos 

volumes precipitados, e a diferença entre as inclinações das retas (-11,422 e -4,1566) indica um aumento 

entre os períodos. É importante ressaltar que o padrão de distribuição no gráfico não permite a percepção 

de tendência de aumento ou diminuição das precipitações ao longo dos anos.  

A temperatura média anual para o município é 21,4°C; com valores de 20,9°C e 21,8°C para o 

primeiro e segundo períodos, respectivamente. Assim como quando comparadas as médias entre 

períodos, as retas de tendência indicam um aumento nas temperaturas (período 1: y = 0,0025x + 20,906; 

período 2: y = 0,0352x + 21,256). A inclinação da reta observada para os últimos 28 anos (0,0352) indica 
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um aumento em relação aos primeiros 22 anos analisados (0,0025) (gráfico a, Fig. 5.2). Diferentemente 

dos padrões de distribuição de precipitação, o padrão observado na temperatura indica um aquecimento 

evidente na região.  

Com relação ao balanço hídrico, seguem os resultados para cada período: valores médios anuais 

de 1085,4 e 1035,3 mm para o armazenamento hídrico (média 1057,3 mm), 519,2 e 467 mm para 

excedente hídrico (média 489,9 mm), e 186,9 e 207,2 mm para déficit hídrico (média 198,3 mm). Como 

previsto, os anos com maior excedente hídrico coincidem com os anos chuvosos (1962 – 1203 mm e 

1997 - 740,6 mm) e os anos de menor excedente e, consequentemente, maior déficit hídrico, com os anos 

secos (1963 – 0/471,3 mm e 2014 – 0/546,1 mm). O menor déficit hídrico no primeiro período é em 1979 

(56,6 mm), enquanto que no segundo período é em 1997 (118,3 mm). Os anos de maior armazenamento 

hídrico para os períodos 1 e 2 são 1979 (1421,2 mm) e 2009 (1346,4 mm), e os menores valores são 

observados em 1963 (235,1 mm) e 2014 (90 mm) (gráfico b, Fig. 5.2).  

As retas de tendências, no caso do excedente hídrico, sempre apresentam quedas entre os períodos, 

levemente acentuada no primeiro período (período 1: y = -11,861x + 655; período 2: y = -7,891x + 581) 

(linha tracejada azul, Fig.5.2). No caso do déficit hídrico, entre 1961 e 1982, há uma leve tendência de 

queda, mas entre 1993 e 2020, o déficit hídrico aumenta (bloco 1 y = -4,063x + 234; bloco 2 y = 3,482x 

+ 157) (linha tracejada laranja). Para o armazenamento hídrico é observada a maior alteração na 

tendência, com aumento do armazenamento no primeiro período e queda desse parâmetro no segundo 

período (período 1: y = 11,676x + 951; período 2: y = -5,832x + 1120) (linha tracejada verde) (gráfico b, 

Fig. 5.2). 
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Figura 5.2 - Distribuições das linhas de tendências e evoluções de valores médios de precipitação (PRE, mm) e 

temperatura (T,°C) (a), e de déficit hídrico (WD, mm), excedente hídrico (WE, mm) e armazenamento hídrico 

(ΔS, mm) (b). Ambos os gráficos com dados referentes ao período de 1961 a 2020, organizados em dois grupos 

(1961-1982 e 1993-2020).  

5.4.2 – Evolução urbana e distribuição de bombeamento  

A expansão urbana acontece inicialmente próxima às lagoas na região central da sub-bacia (e.g. 

Paulino, Matadouro, Fig. 5.1). No fim da década de 1980, a área urbana ocupa aproximadamente 42 km², 

abrigando a maioria dos 144 mil habitantes. Os 129 poços existentes nesse período bombeiam quase 90 

mil m³/d e estão concentrados na área urbana, com alguns poucos poços de baixa vazão dispersos na área 

rural (Fig. 5.3a).  

Durante a década de 1990, a área urbana se estende para 56 km² (aumento de 34%), com a 

população chegando a quase 185 mil habitantes (aumento de 28%). Como consequência, o bombeamento 

total atinge 135 mil m³/d (alta de 50%) por meio de 198 poços distribuídos principalmente na área urbana, 

que começa a se expandir para a região nordeste do município, onde se inicia o desenvolvimento de um 

polo industrial (Fig. 5.3a).  

Nos anos 2000, o polo industrial se consolida, e a mancha urbana atinge 66 km² (alta de 17%). A 

população aumenta 16%, chegando a 214 mil habitantes, e a expansão industrial gera um acréscimo de 
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25% no bombeamento, totalizando 169 mil m³/d. Os 273 poços continuam, em sua maioria, localizados 

na área central urbana; porém, já é notada uma nova concentração de poços na região nordeste industrial, 

sendo estes poços de alta explotação (Fig. 5.3a).  

Para os anos 2010 até 2020, a população de aproximadamente 242 mil habitantes (+13%) ocupa 

cerca de 77 km² da sub-bacia (+17%). Os 331 poços na área de estudo bombeiam cerca de 202 m³/d 

(aumento de 20%) distribuídos e bem consolidados em duas regiões: central urbana e polo industrial (Fig. 

5.3a). Ressalta-se que em todas as décadas o acréscimo percentual populacional e urbano sempre foi 

inferior ao aumento da explotação para o mesmo período.  

5.4.3 – Evolução representativa das superfícies potenciométricas  

A superfície potenciométrica representativa da década de 1980 foi desenvolvida a partir de 82 

cargas hidráulicas (h) medidas principalmente na região central urbana. As linhas de fluxo d’água na sub-

bacia indicam uma direção SW-NE, condizente com o fluxo subterrâneo regional existente e que 

acompanha o mergulho das camadas das formações geológicas da região (Galvão et al. 2016, 2017). É 

observado um pequeno desvio dos fluxos na região urbana, o que evidencia o início de um cone de 

rebaixamento. A inferência das linhas equipotenciais no extremo nordeste se deve pela falta de poços na 

região durante o período (Fig. 5.3b). 

Com base em 90 valores de h, a superfície potenciométrica representativa dos anos 1990 permite 

indicar a evolução do cone de rebaixamento na área urbana, no decorrer da década. Em geral, ocorre um 

pequeno deslocamento para nordeste das linhas equipotenciais em toda a sub-bacia.  

Na década de 2000, a superfície potenciométrica representativa, a partir de 86 h, indica a 

consolidação do cone de rebaixamento na região urbana central, além de apontar o início de um cone na 

região industrial, notado pelos desvios das linhas de fluxo subterrâneo na região nordeste da sub-bacia.  

A década 2010 apresenta a superfície potenciométrica representativa a partir de 150 h distribuídas 

em toda a sub-bacia, sendo o mapa com o maior volume de dados (Fig. 5.3b). Os dois cones de 

rebaixamento estão bem definidos no mapa através das linhas potenciométricas circulares.  

Os mapas de diferenças de cargas hidráulicas (Fig. 5.3c) permitem verificar as regiões que tiveram 

os maiores rebaixamentos de nível d’água. A variação entre as décadas de 1980 e 1990 não foi muito 

expressiva; entretanto, entre 1990 e 2000, fica evidente o rebaixamento causado pelo bombeamento dos 

poços nas áreas urbana e industrial (-20 m e -40 m, respectivamente). Os mapas entre 2000 e 2010 

apontam cones de rebaixamento de 20 m na região urbana e de 80 m na região industrial. Ao analisar a 

evolução acumulada em 4 décadas observa-se uma grande alteração no fluxo da sub-bacia, onde as linhas 

de fluxo que passam pelas regiões urbana e industrial são desviadas para os cones de rebaixamento 

localizados nas áreas de concentração de poços, resultando em rebaixamentos de 40 m e 100 m, 

respectivamente.  
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Figura 5.3 - (a) Evoluções urbana e de taxas de bombeamento, (b) superfícies potenciométricas, e (c) diferenças 

de cargas hidráulicas. Todos os mapas, representativos entre as décadas 1980-2020, foram gerados via dados 

acumulados durante a década indicada.  
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5.4.4 – Estimativa de clandestinidade  

Os dados do Censo IBGE (2010), último a ser realizado, indicou 1179 poços no município a partir 

da “declaração de forma de abastecimento de água”. Entretanto, o levantamento desse estudo identificou 

apenas 392 poços existentes no município até 2010 (131 regulares e 261 irregulares) que tinham 

localização e/ou parâmetros conhecidos. Assim, 787 poços foram considerados aqui como clandestinos 

quando o censo foi realizado, representando aproximadamente 67%.  

Levando-se em consideração que aproximadamente 67% de clandestinidade permaneça hoje em 

dia, e que 470 poços são conhecidos em 2020 (103 regulares e 367 irregulares), estima-se um valor de 

943 poços clandestinos, atualmente. Adotando o valor de explotação para “uso insignificante” utilizado 

para outras regiões do estado (14 m³/dia por poço tubular), conforme Deliberação Normativa n°34/2010 

do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, estima-se um volume máximo bombeado por esses poços. 

Deste modo, os poços clandestinos seriam responsáveis por 5% da explotação global atual na região (4,82 

Mm³/ano), enquanto os poços regulares extrairiam 32% (29,03 Mm³/ano) e os irregulares 63% (56,77 

Mm³/ano). Se fosse considerado o mesmo raciocínio, mas adotando um consumo de 0,17 m³/dia de água 

por habitante residente na América Latina, conforme OPAS/OMS (2019), e considerando a média de 3,38 

habitantes por domicílio em Sete Lagoas (IBGE 2010), os poços clandestinos seriam responsáveis por 

menos de 1% da explotação global atual na região (0,2 Mm³/ano), os poços regulares bombeariam 34% 

e os irregulares 66%.  

5.4.5 – Mapa de recarga  

O mapa de recarga (Fig. 5.4) é resultado da aplicação do método APLIS (Andreo et al. 2008), onde 

seis parâmetros influentes na recarga do aquífero foram combinados resultando em taxas de recarga que 

variam de “muito baixa” (1-5%) a “muito alta” (55-75%). Os pesos aplicados em cada variável estão 

entre parêntesis na Fig. 5.4. Na equação utilizada pelo método APLIS (%precipitação = 

[(A+P+3L+2I+S)/0,9] x Fh), os parâmetros litologia (L) e formas de infiltração (I) possuem maior peso 

por sua maior probabilidade de resultar em uma recarga autogênica.  

 Os resultados indicam que dos 356 km² da sub-bacia 77% possui uma recarga muito baixa, menos 

de 1% baixa, 6% moderada, 14% alta e 3% muito alta. As regiões classificadas como recarga “muito alta” 

estão associadas a calcários expostos da Formação Sete Lagoas e a presença de entradas de cavernas e 

sumidouros. As áreas de recarga “alta” estão localizadas sobre calcários expostos ou recobertos por 

sedimentos inconsolidados. O contato dos calcários expostos ou sotopostos por sedimentos e demais 

litologias (embasamento e metapelitos da Formação Serra de Santa Helena) foram classificados com 

recarga “moderada”. Tem-se como recarga “baixa” e “muito baixa” áreas com a presença de rochas 

impermeáveis do embasamento e os metapelitos.  

 Considerando a precipitação média da região (1311 mm/ano), o valor mínimo de recarga do 
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aquífero é de 39,8 Mm³/ano e máxima de 72,4 Mm³/ano, tendo como média uma recarga de 56,1 

Mm³/ano. Portanto, a recarga do aquífero pode variar de 8,5% a 15,5% da precipitação média de Sete 

Lagoas, apresentando como média 12 %. Pessoa (1996) e Magnabosco et al. (2020) calcularam taxas de 

infiltração de 19,2% e 18,2% respectivamente. Essa variação observada pode ser justificada pela 

diferença de método utilizada pelo primeiro autor, e de área para ambos os estudos. 
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Figura 5.4 - Critérios usados pelo método APLIS e recarga da sub-bacia de estudo. 
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5.5 – DISCUSSÃO 

5.5.1 – Evolução da explotação  

Inicialmente, na região de Sete Lagoas predominava a atividade agropecuária e, com a chegada da 

Estrada de Ferro Central Brasil, em 1872, a economia evoluiu, ampliando as atividades industriais no 

ramo têxtil, de laticínios e de ferro-gusa, o que consequentemente levou a um crescimento populacional 

acelerado. Em 1942, o primeiro poço tubular profundo de 107 m foi construído e, nas décadas seguintes, 

a quantidade de poços ainda foi inexpressivo. Na década de 1940 foram três poços; na década de 1950 

foram mais três; em 1960 mais oito e no final da década de 1970, pulou para um total de 79 poços.  

Durante a década de 1980, ocorreu o apogeu da indústria de ferro-gusa, quando a cidade teve a 

maior expansão socioeconômica, resultando no aumento para 189 poços tubulares. Nesta década 

começaram a surgir mudanças no comportamento do aquífero na região central urbana (Fig. 5.3b) e, em 

1988, ocorreu o primeiro grande abatimento de solo, de aproximadamente 20 m de diâmetro por 20 m de 

profundidade (Silva 1988, Galvão et al. 2015). A explotação via poços tubulares estava bem abaixo da 

recarga mínima do aquífero e o pequeno cone de rebaixamento formado na época provavelmente não 

influenciou nesta ocorrência geotécnica (Fig. 5.3b). Assim como Silva (1988) concluiu, o evento tratou-

se de um fenômeno natural ligado a áreas carstificadas, aparentemente sem influência antrópica. 

Na década de 1990, houve o declínio da siderurgia devido à competição com o mercado externo, 

o que abriu espaço para novas atividades se instalarem, aumentando a demanda por água. O acréscimo 

populacional e a chegada de empresas de grande porte elevaram consideravelmente a explotação via 271 

poços, o que resultou na retirada de volume acima da recarga mínima do aquífero (Fig. 5.5). Novos 

abatimentos ocorreram na época, assim como a seca da lagoa do Matadouro, ambos eventos na região em 

que se formou o cone de rebaixamento da região central urbana (Fig. 5.3b). O polo industrial à nordeste 

teve início, assim como a concentração de poços de alta taxa de bombeamento, resultando em um 

rebaixamento de 20 m (Fig. 5.3c). Na mesma região havia uma represa que secou durante a década em 

questão, possivelmente influenciada pela diminuição do NA.  

Nos anos 2000, o polo industrial se consolida, intensificando a demanda por água (369 poços) 

devido principalmente ao crescimento industrial e de maneira secundária ao aumento populacional que 

acompanhou o desenvolvimento desse segmento. O incremento na explotação global resultante dessa 

nova expansão econômica e demográfica são suficientes para ultrapassar o valor de recarga média do 

município (Fig. 5.5). Novos casos de abatimento ocorreram no município, principalmente na região 

urbana, área que segundo Galvão et al. (2015) está localizada em grande parte em uma zona de alto risco 

geotécnico devido a carstificação intensa e extração intensiva localizada. Ao final dessa década, a lagoa 

de maior expressão próxima ao polo industrial tem o espelho d’água reduzido de forma considerável 

devido ao rebaixamento resultante de altas taxas de bombeamento (Alves et al. 2021). Observa-se um 
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rebaixamento de 40 m, na região industrial, e de 20 m, na região urbana (Fig. 5.3c). É importante ressaltar 

que a maior parte da recarga da região nordeste é proveniente da infiltração ocorrida na região sul/sudeste 

e ocorre através do fluxo regional horizontal via condutos cársticos, já que esta região tem uma taxa de 

recarga muito baixa devido ao afloramento de rochas pelíticas da Formação Serra de Santa Helena. 

Na década de 2010, a expansão industrial continua. A chegada de novas indústrias de grande porte 

resulta em uma concentração de poços de alta vazão que abastecem o polo industrial resultando em um 

grande cone de rebaixamento de 77 km2 (Fig. 5.3b), gerando um rebaixamento expressivo de 80 m no 

centro da região (Fig. 5.3c). O espelho d’água da lagoa Grande atinge sua menor área, sendo reduzido 

drasticamente devido a diminuição no nível de água, o que é corroborado por Alves et al. (2021) ao 

demonstrar a conexão hidráulica entre a lagoa e o aquífero. Um fator importante a ser destacado é que na 

região nordeste onde foi desenvolvido o polo industrial, os poços de uso doméstico/rural são 

inexpressivos, levando-se a conclusão de que o cone é consequência exclusivamente de uso industrial. O 

cone de rebaixamento na região urbana se expande e atinge a dimensão de aproximadamente 29 km2. A 

explotação ainda maior (470 poços) ultrapassa a recarga máxima do aquífero (Fig. 5.5), um volume que 

provavelmente não será atingido, já que a década em questão possui a maior quantidade de anos secos 

atípicos, o que reduz o volume de recarga. Em 2016, foi necessária a utilização de outra fonte de água 

(rio das Velhas), pois o aquífero cárstico não estava conseguindo suprir a demanda elevada. Atualmente, 

1/3 do abastecimento urbano é proveniente dessa nova fonte de água superficial. 

A evolução da demanda de água no município resulta no bombeamento crescente e intensivo, tendo 

como consequência a diminuição do NA, de forma geral, formando dois significativos cones de 

rebaixamento que alteram as direções naturais de fluxo subterrâneo. Como consequência tem-se uma 

mudança no comportamento hidroestático do aquífero, que passa de confinado para não confinado, 

resultando em um menor coeficiente de armazenamento e em um desequilíbrio que aumenta o risco 

geotécnico associado. As alterações são constatadas nos mapas de superfícies potenciométricas 

representativas (Fig. 5.3b), nos mapas de diferença de carga (Fig. 5.3c) e na seção hidrogeológica 

esquemática (Fig. 5.6). Um dado importante é que o acréscimo percentual populacional e urbano é sempre 

inferior ao incremento da explotação (Fig. 5.3a), o que pode ser explicado pela demanda industrial ser 

muito maior frente à demanda populacional. Outro dado que corrobora com essa afirmação é de que 

segundo dados do SAAE, o consumo de água per capita médio da última década no município foi inferior 

ao da década anterior (0,15 m³/dia e 0,23 m³/dia, respectivamente), o que não justificaria o aumento 

percentual do bombeamento devido a um maior consumo de água da população. 

Em relação aos dados climatológicos e ao balanço hídrico (Fig. 5.2), as variações observadas entre 

o 1º e 2º período dos parâmetros déficit, excedente e armazenamento hídricos provavelmente são 

consequência da variação observada na temperatura e precipitação. Levando em consideração as 

tendências climatológicas, o volume de recarga será cada vez menor, o que agrava ainda mais todo o 
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cenário exposto. Segundo relatório de avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC 2021), cada uma das últimas quatro décadas foi mais quente que todas as anteriores 

desde 1850. O aquecimento observado entre os dois blocos analisados (0,9ºC) acompanha o valor de 

aquecimento global observado desde o período pré-industrial (1ºC). A temperatura global subiu mais 

rápido desde 1970 do que em qualquer outro período de 50 anos nos últimos dois milênios, e este 

aquecimento irá aumentar a frequência e a intensidade de eventos de extremo calor, tempestades e secas 

no mundo. É importante ressaltar que apesar dos anos atípicos terem sido excluídos para a construção das 

retas de tendência, os anos chuvosos podem gerar recargas rápidas de grande importância para o aquífero.  

Possivelmente, os valores de recarga mínima, média e máxima foram ultrapassados anteriormente ao 

assinalado no gráfico (Fig. 5.5), já que, para o cálculo, foram utilizados somente dados provenientes de 

poços tubulares (maior parcela do volume de descarga total do aquífero), mas ainda existem nascentes, 

cisternas e poços escavados que precisam ser avaliados se são ou não significativos. E, além destas fontes, 

ainda há os poços clandestinos, que representam 67% dos poços do município, mesmo eles podendo ser 

responsáveis apenas por uma pequena parcela da explotação global atual na região.  

Com esses levantamentos, percebe-se que o planejamento, o controle e a fiscalização são fatores 

decisivos para a situação em que Sete Lagoas está, e para seu futuro. Apenas 1/3 dos poços conhecidos 

pelo poder público estão regularizados e autorizados a explotar água. E, mesmo assim, devido à falta de 

fiscalização, não é possível ter certeza se estão seguindo os parâmetros definidos pelo órgão regulador. 

Apesar do maior número de poços clandestinos, acredita-se que seu volume é inexpressivo quando 

comparado aos demais poços. Um fator que deve ser considerado quando avaliados os dados de 

clandestinidade é de que os dados do censo não permitem a identificação de poços e nascentes de uso 

múltiplo, ou seja, que abastecem mais de uma moradia. Portanto, esses dados podem estar 

superestimados, mas ainda sim servem como um direcionamento. Por isso, a adoção do “uso 

insignificante” pode trazer benefícios ao município, com potencial de diminuir a clandestinidade de poços 

de baixa vazão e aumentando o aporte de dados para o gerenciamento do aquífero.  

Por fim, uma gestão consciente utilizando dados confiáveis e atualizados pode proteger e preservar 

o aquífero, assegurando uma recarga satisfatória, controlando e fiscalizando a demanda por meio de 

planejamento integrado.   
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Figura 5.5 - Evolução da explotação subterrânea associada a marcos históricos ligados ao quadro de 

superexplotação de Sete Lagoas. 
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Figura 5.6 - Seção hidrogeológica esquemática com superfícies de nível de água representativas das décadas de 

1980 e 2020. 

5.5.2 – Gestão do recurso hídrico  

Em qualquer tarefa de gestão de recurso hídrico, há interesses diferentes por parte de consumidores, 

administradores, cientistas, funcionários de governo, agricultores, sociedade civil e ambientalistas (Sen 

2015). O perfil dos usuários, o conhecimento, modelagem e monitoramento do aquífero são necessários 

e devem ser estabelecidos por uma instituição de gestão, com o envolvimento das partes interessadas nas 

águas subterrâneas, levando em consideração restrições ambientais, econômicas e sociais (Custodio 

2002).  

Jakeman et al. (2016) citam casos de superexplotação em regiões nos EUA, Índia, China, África e 

Austrália, países que usam água subterrânea principalmente para irrigação e que estão nessa situação 

devido à ineficiência da gestão hídrica. Entretanto, os mesmos autores salientam casos de sucesso obtidos 

por meio de gestões integradas e flexíveis na Austrália, União Europeia e Oeste dos EUA. Essas 

abordagens são, geralmente, caracterizadas por direitos de uso da água ajustáveis anualmente e de acordo 

com a sazonalidade, definição de prioridades de uso da água e uma gestão colaborativa entre os 

interessados focando igualmente na quantidade e na qualidade da água. 

No Brasil, situações ligadas à superexplotação acontecem em São José do Rio Preto e Recife, onde 

problemas de subsidência, encarecimento do custo da água devido ao rebaixamento do lençol freático e 

contaminação salina induzida pelo alto bombeamento estão exigindo que gestores utilizem de restrições 

ao uso da água na tentativa de frear estes problemas e outros que podem surgir provenientes da explotação 

intensiva (DAEE 2011, Simonato 2012, Cary et al. 2013, Bertrand et al. 2016, Petelet-Giraud et al. 2017)  

 Os resultados em Sete Lagoas acerca dos volumes de recarga e global explotados, da localização 
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de poços e suas respectivas vazões, das taxas de recarga da região e das tendências climatológicas, 

apontam que a gestão hídrica do município possui ferramentas para direcionar tomadas de decisões 

visando diminuir e/ou reverter o quadro de superexplotação. A legislação estadual já existente referente 

ao uso da água subterrânea deve passar por modificações e acréscimos para proteger o abastecimento do 

município e a qualidade da água. As principais bases jurídicas relacionadas ao uso da água subterrânea 

em vigor no município são: 

• Política Estadual de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais – Lei nº 13.199/1999; 

•  Lei nº 13.771/2000 que dispõe sobre a administração, a proteção e a conservação das águas 

subterrâneas de domínio do Estado;  

• Deliberação Normativa CERH nº 34/2010 que define o uso insignificante de poços tubulares 

localizados nas Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos Estaduais;  

• Deliberação Normativa COPAM-CERH nº 05/2017 que estabelece diretrizes e procedimentos 

para a definição de áreas de restrição e controle de uso das águas subterrâneas em Minas 

Gerais).  

A Tabela 5.1 apresenta direcionamentos gerenciais sugeridos para o município de Sete Lagoas. 

Essas recomendações de gestão são baseadas nos dados obtidos até então e devem ser avaliadas quanto à 

sua viabilidade (localização, tempo de vigência e aplicação) por um comitê de gestão composto pelos 

usuários, reguladores e acadêmicos. O segredo do sucesso de uma gestão é sua constante reavaliação, 

através da análise contínua de dados para que os devidos ajustes sejam feitos de acordo com a nova 

realidade do aquífero. 

Tabela 5.1 - Sugestões de gestão hídrica para Sete Lagoas. 

Direcionamentos gerenciais 

1 

Proibição momentânea de novas perfurações nas áreas com queda no nível de água acentuado (cones de 

rebaixamento). 

2 

Readequação do regime de funcionamento de poços localizados nas áreas dos cones de rebaixamento 

(vazão e/ou tempo de bombeamento) com o objetivo de diminuir o rebaixamento. Os novos valores devem 

ser estabelecidos via estudos técnicos acerca dos raios de influência sobrepostos da região e da finalidade 

do uso da água (prioridade para o abastecimento público). 

3 

Adoção do status de “uso insignificante”, como tentativa de regularização de poços clandestinos de baixa 

explotação. Tais informações são de suma importância para posteriores tomadas de decisão gerenciais. 

4 

Criação de novas condicionantes para outorgas (como por exemplo o financiamento/construção de áreas 

de recarga facilitada, proteção de áreas de alta recarga, utilização de transdutores de pressão automatizados 

para medição do nível de água subterrânea). Essas novas condicionantes podem ser direcionadas 

exclusivamente para usuários que o comitê de gestão achar adequado.  
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5 

Implantação de outorgas sazonais (regime de funcionamento de acordo com o período do ano) e/ou 

escalonamento de uso (definição de horário específico de funcionamento). Essa ação também pode ser 

direcionada exclusivamente para usuários que o comitê de gestão achar adequado. 

6 

Integração dos bancos de dados de diferentes órgãos públicos e criação de uma “identidade” única para o 

poço, afim de evitar duplicação de dados em diferentes plataformas de informação.  

7 

Fiscalização dos poços de localização conhecida (regulares e irregulares) para manter o status do poço 

atualizada na base de dados (ativo ou inativo). 

8 

Utilização de poços inativos para o monitoramento do aquífero, utilizando-se de transdutores de pressão 

automatizados para medição do nível de água subterrânea que alimentarão o banco de dados 

sistematicamente. 

9 

Desenvolvimento de plataforma digital para outorga eletrônica, interligada ao banco de dados. Nesta 

plataforma serão inseridos dados acerca da localização, construção e funcionamento do poço para avaliação 

de viabilidade da sua implantação ou manutenção dos parâmetros já outorgados. 

10 

Efetiva penalização de infrações cometidas em relação ao fornecimento de dados falsos e não cumprimento 

dos regimes de bombeamento autorizados via outorga. 

11 
Avaliação da utilização de recarga artificial durante períodos de seca. 

12 

Criação de áreas de reserva hidrogeológica, visando a proteção de regiões de alta recarga (áreas em azul e 

roxo – Fig.4).  

13 

Construção de pontos de recarga facilitada (como por exemplo, bocas de lobo cegas e jardins de chuva) em 

locais previamente estabelecidos pelo comitê de gerenciamento, definidos via avaliação técnica. 

 

5.6 – CONCLUSÕES 

Os efeitos adversos observados no município (problemas de abastecimento, diminuição ou seca 

de lagoas, abatimentos/colapsos de solo, rebaixamento do nível d’água acarretando seca de poços, 

formação de grandes cones de rebaixamento) juntamente com o volume explotado via poços tubulares 

acima do cálculo de recarga média do aquífero cárstico, indicam a situação de superexplotação instaurada 

no município a partir do meio da década de 2000.  

A localização e bombeamento não planejados dos poços nos últimos anos levaram Sete Lagoas 

a uma situação delicada, evidenciando a necessidade de uma gestão hídrica mais ativa e consciente das 

peculiaridades do aquífero cárstico, levando em consideração a opinião dos múltiplos interessados no uso 

da água subterrânea.  

As tendências referentes à temperatura, precipitação, déficit, excedente e armazenamento 

hídricos são preocupantes, pois podem agravar o abastecimento do município, diminuindo o volume de 

recarga do aquífero cárstico. Além disso, o mapa de recarga demonstra que grande parte do território não 

permite uma infiltração eficiente da chuva, confirmando ser necessária a proteção das áreas de calcários 

expostos ou recobertos por sedimentos inconsolidados onde a recarga ocorre em taxas maiores, e que em 

grande parte está situada na zona urbana. 
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Apesar do grande número de poços clandestinos no município (67%), caso esses tenham um 

bombeamento máximo de 14 m³/dia de água (valor de referência para “uso insignificante” utilizado nas 

regiões ao norte do estado de MG), esse volume representaria aproximadamente 5% do total explotado 

em Sete Lagoas. Ou seja, adotar o “uso insignificante” tem o potencial de tirar da clandestinidade poços 

de baixa explotação e serviria de fonte de dados para a gestão do município.  
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CAPÍTULO 6 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sete Lagoas realmente passa por uma situação de superexplotação iniciada durante a década de 

2000, quando a explotação atingiu volumes acima da recarga média do aquífero e os efeitos adversos a 

essa explotação foram intensificados. Algumas das consequências negativas são: comprometimento do 

abastecimento de água, abatimentos de solo, diminuição ou seca de lagoas, contaminação do aquífero, 

rebaixamento do nível d’água resultando em seca de poços, formação de cones de rebaixamento de 

dimensões quilométricas e mudança no comportamento hidroestático do aquífero, antes confinado e 

atualmente livre.  

 As variações climáticas observadas desde a década de 1960 indicam volumes de recarga menores, 

o que agravaria o cenário de superexplotação do aquífero cárstico. Além disso, a não proteção de áreas 

com alta taxa de recarga, referente a 17% do território, e em grande parte situada na região urbana, 

também pode contribui para o piora do quadro. A criação de infraestruturas que protejam essas áreas e 

que favoreçam a infiltração da chuva poderiam ajudar na manutenção/aumento da recarga. Caso seja 

necessário, em períodos de estiagem onde os valores de recarga ficam próximos ao volume mínimo agora 

conhecido, a recarga artificial pode ser uma ferramenta de emergência para assegurar valores, pelo menos, 

médios de recarga. 

 O planejamento referente à localização e ao regime de bombeamento dos poços tubulares mostra-

se de grande importância, principalmente visando controlar o rebaixamento acentuado na região urbana 

e industrial, onde estão formados os cones de rebaixamento devido à concentração de muitos poços em 

pequenas áreas. Essas áreas também concentram em si os problemas geotécnicos, de contaminação e de 

secas de poços e lagoas. A adequação de vazões e tempos de bombeamento por meio da programação 

alternada do uso entre os poços já existentes possui grandes chances de diminuir o efeito do uso 

simultâneo que existe atualmente. A variação dos regimes de bombeamento sazonalmente também pode 

ser promissora, assim como a utilização de uma maior parcela do abastecimento a partir de outras fontes 

superficiais em períodos secos.    

 Com o objetivo de obter mais dados para o gerenciamento hídrico consciente e atualizado do 

aquífero, sugere-se que transdutores de pressão automatizados para medição do nível de água subterrânea 

sejam instalados principalmente em poços de alta vazão. Outra medida seria a adoção do “uso 

insignificante”, que incentivaria a legalização de poços de baixa vazão (que, no máximo, representa 5% 

do volume total explotado do aquífero), servindo como novas fontes de dados. Essa ação também 

explanaria a verdadeira face da clandestinidade, pois os poços de alta vazão pertencentes a esse grupo 

provavelmente não irão buscar a legalização.  



Contribuições às Ciências da Terra – Série M, vol. 80, 83p.,2022 

 77 

 A evolução histórica e dos parâmetros hidrogeológicos analisados neste trabalho demonstram o 

possível impacto do crescimento urbano e industrial na demanda por água do município. Somente o 

abastecimento público já seria suficiente para ultrapassar a recarga média do aquífero. Entretanto, como 

o aumento percentual do bombeamento é sempre superior ao crescimento populacional e da mancha 

urbana em todas as décadas, a demanda industrial mostra-se mais impactante, exercendo um papel 

fundamental na explotação superior da recarga máxima, além de ser responsável pelo maior cone de 

rebaixamento do município.  

Mais estudos devem ser desenvolvidos acerca da recarga do aquífero, abordando o fluxo 

horizontal das áreas de infiltração até o nordeste do município, além do seu tempo de trânsito. Outra 

questão levantada por este trabalho e que necessita aprofundamento é a viabilidade e efetividade dos 

direcionamentos gerenciais. A gestão hídrica baseada em dados atualizados e integrada com as 

necessidades da população, gestores e setor industrial pode ser a solução para a superexplotação. 

Com relação às limitações da pesquisa, é importante ressaltar que os dados censitários tem como 

premissa a não identificação e localização das informações fornecidas ao IBGE. Portanto, não é possível 

a partir deles identificar poços e nascentes de abastecimento múltiplo, ou seja, que abastecem mais do 

que um domicílio, como condomínios por exemplo. De qualquer forma, apesar dessa limitação, é possível 

perceber que a clandestinidade é alta no município e deve ser tratada como um problema a ser solucionado 

pela gestão. Outra limitação é em relação ao uso do APLIS que, como qualquer outro tipo de cálculo de 

recarga, possui incertezas inerentes ao método, e que podem ser ampliados devido à escala regional do 

estudo e a diferença na quantidade de dados disponíveis entre a região central urbana e a região industrial 

nordeste. Novos estudos investigativos quanto à geologia e ao aquífero devem ser realizados para se obter 

uma maior quantidade de dados referentes a área do polo industrial.
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